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RESUMO 

 

No presente trabalho, inicialmente vamos tratar da trajetória de Antônio 

Joaquim Ribas, apresentando os seus livros e artigos que tratam da matéria de 

direito civil. Após, vamos verificar o processo de criação dos primeiros cursos  

jurídicos, visando explicar quais foram os primeiros livros de direito civil que se 

usavam nesta época. Ainda, trataremos de estudar astrês obras de grande 

circulação no Brasil na época imperial. O livro Curso de Direito Civilde Antônio 

Joaquim Ribas, a Consolidação das Leis Civis de Augusto Teixeira de Freitas, e as 

obras de Direitos de Família e Direitos das Coisas de Lafayette Rodrigues.  

Buscaremos explicar o porquê essas obras fizeram sucesso, verificaremos as 

suas características e as principais ideais. Por fim, vamos tentar explicar o sucesso 

do manual de Ribas, embora este não seja um jurista tão talentoso como foi 

Teixeira, e também, queremos trazer uma importante crítica e análise dos livros de 

direito que são utilizados atualmente – buscando compreender a sua ideia de 

manual. 

Palavras-chave: Manuais de Direito civil; ciência do Direito civil; Brasil imperial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 
 

ABSTRACT 

 

In the present work, initially we intend to handleon the trajectory of Antonio 

Joaquim Ribas, his books and articles dealing with  civil law. Then, we check the 

process of creating the first legal courses, tryingto explain what were the first books 

of civil law that were used at that time. Still, wewill try to study the works of three 

great movements in Brazil during the Imperial era.  The Antonio Joaquim Ribas Civil 

Law Course book, Augusto Teixeira de Freitas Consolidation of Civil Laws, and 

Lafayette Rodrigues Family Rights and property law'works. We will seek to explain 

why these works were successful; we will verify their main characteristics and ideals.  

 

Finally, we will try to explain the success of Ribas manual, although he was 

not a talented lawyer as Teixeira was, and also we want to bring a critical analysis of 

law books that are currently used today.  

 

Keywords: handbook of civil law; civil law science; Brazilian Imperial era. 
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INTRODUÇÃO 

 

O tema: 

 

É comum hoje percebermos que o ensino jurídico depende ainda da eficácia 

de reconhecidos doutrinadores, os quais fazem os seus manuais com o objetivo de 

aportar um apoio didático aos inúmeros estudantes de direito deste país. Da mesma 

forma, por sua parte, esse ―público-alvo‖ busca, não raro, uma vaga nos concursos 

públicos que correntemente são abertos e, para tanto, se utiliza deste expediente de 

ensino e os produtos disto (as ―apostilas de concurso‖) com vistas a uma ―formação 

jurídica‖, se assim podemos dizer. 

 

Agora, alguns desses livros refletem uma mentalidade tecnicista que vige em 

nosso país e que faz com que se estude o direito com o foco somente na legislação. 

Esse pensamento propriamente não apresenta novidades, pois é possível recordar 

que já os exegetas franceses do séc. XIX afirmavam que o juiz só deveria aplicar 

literalmente as leis, aplicando de modo subsuntivo a regra presente nos códigos, 

sem portanto ter espaço para uma abordagem crítica. Tal pensamento acreditamos 

não ser o melhor, pois conforme ensinavam os autores antigos, o direito é uma arte 

que procura distinguir o que é o justo e o que é injusto nas diversas relações sociais. 

Daí que sempre importa procurarmos refletir, buscando as melhores respostas 

através de um estudo mais abrangente, abordando o ponto de vista histórico, bem 

como o filosófico, em que se busca nos escritos dos grandes autores referências 

para o pensar. 

 

É por isso que Friedrich Carl von Savigny dizia que era importante o trabalho 

do jurista, porque o Código não traz consigo todas as respostas, conforme alguns 

pensadores diziam. O jurista é aquele que tem o conhecimento das fontes e que 

busca sempre aprimorar o seu saber para contribuir para com a ciência e o estudo 

do direito.  

 

É desde esta perspectiva que apresentamos essa pesquisa. Lembramos, de  



12 
 

maneira oportuna, que nosso objetivo não é desmerecer nenhuma obra. E sim, com 

muita humildade, promover uma discussão com o intuito de fazer uma crítica que 

busque colaborar no desenvolvimento de nossa doutrina de direito civil pátrio, mas 

isso no sentido de partir da análise dos modelos que foram construídos na civilística 

nacional durante o séc. XIX.  

  

O problema a ser enfrentado: 

 

Tendo em vista tal enquadramento, a nossa proposta é a de fazer uma análise do 

surgimento da compreensão, por parte da doutrina civil brasileira da segunda 

metade do séc. XIX, do que seria um ―Manual de Direito civil‖, dentro do contexto do 

projeto político nacional e da realidade acadêmica. Para atingir tal objetivo, 

analisaremos a obra Curso de Direito Civil Brasileiro de Antônio Joaquim Ribas, pois 

este renomado autor, consolidou a ideia de Manual no período do 2º Reinado. 

 

O método  

 

Tendo em conta essa relevância de Ribas, vamos fazer uma análise crítica de sua 

obra, buscando ademais vislumbrar a mentalidade dos outros autores de sua época, 

a fim de verificar qual era o método científico utilizado nesses livros. 

 

Para que consigamos atingir tais objetivos, será necessário analisar a trajetória de 

vida de Antônio Joaquim Ribas, o que explicaria algo do ser humano que foi, bem 

como deveremos repassar os seus inúmeros textos que tratam sobre o direito. Com 

isso, tentaremos verificar qual teria sido o contexto histórico em que ele estava 

inserido, o que nos permite identificar os seus projetos. 

 

 Além disso, será importante ressaltar que esta dissertação buscou ter contato 

com os livros da época. Tal propósito importa em grande empenho, pois muitos 

textos, por serem raros, são de difícil acesso. 

 

A proposta:  
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Assim, perante tais indagações, faz-se necessário que esse trabalho percorra 

um itinerário, correspondendo às metas de cada capítulo. Neste sentido, necessário 

inicialmente conhecer o autor que consolidou a manualística civil no país, de modo 

que no primeiro capítulo trataremos dos momentos mais importantes que Antônio 

Joaquim Ribas vivenciou e abordaremos alguns pontos relevantes que se referem 

ao contexto universitário que o autor se insere enquanto professor. Por fim, nesse 

mesmo capítulo, será preciso estabelecer uma visão sobre a produção bibliográfica 

de Ribas, sem ainda retratar o seu ―Curso de Direito Civil‖ - que será visto em outro 

capítulo -, nos seus variados textos que tratam da matéria civil e de temas afins.  

 

No segundo capítulo abordaremos os a criação dos cursos jurídicos e 

trataremos como se deu o processo de seleção dos compêndios. Tal tema tem 

relevância, pois nos permite entender o contexto em que o livro de Ribas estava 

inserido. Após abordaremos alguns dados pertinentes a autores portugueses, pois 

sua participação na nossa doutrina jurídica é assaz evidente. Também, faremos uma 

síntese da obra de Trigo Loureiro. Este professor tem importância, pois o seu livro 

de direito civil se tornou obrigatório nas faculdades de direito. 

 

Depois, no terceiro capítulo estudaremos as principais obras de direito civil do 

séc. XIX no Brasil. O objetivo é estabelecer um quadro comparativo que demonstre 

as peculiaridades de cada autor, identificado os tipos de literatura jurídica utilizada 

por cada um deles. Para isso, começaremos com a obra Consolidação das Leis 

Civis de Teixeira de Freitas, em particular em sua renomada ―Introdução‖, com que 

teremos um relevante modelo de disposição da ciência do direito civil enquanto 

comentário de texto legislativo.  

 

Na sequência das publicações, vamos abordar os livros Direitos de Família e 

Direito das Coisas de Lafayette Rodrigues, que é um autor de fundamental 

importância para estas partes do direito civil.  
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Por fim, veremos o Curso de Direito Civil Brasileiro de Ribas, que teve a sua 

primeira edição em 1865 e vai atender a um objetivo totalmente diverso desses 

autores estudados nesse capítulo, podendo-se dizer que tal fim foi alcançado com 

qualidade, pois o texto se tornou uma referência obrigatória para o estudo do direito 

civil no país.  

 

Com esse estudo, acreditamos ser possível trazer uma reflexão adequada ao 

objetivo que buscamos, com vistas a dar uma contribuição para a reflexão na ciência 

jurídica civil contemporânea no Brasil. 
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1 O CONTEXTO DE ANTONIO JOAQUIM RIBAS – SUA VIDA E OBRA E SEU 
PAPEL NO ENSINO SUPERIOR 
 

 No presente capítulo, vamos apresentar a vida de Antônio Joaquim Ribas, 

destacando os momentos mais importantes vivenciados por este grande jurista em 

sua condição de autor e professor universitário. Nesse sentido, é necessário afirmar 

que a atuação profissional de Ribas deve ser entendida dentro do contexto do 

surgimento dos cursos jurídicos no país. 

 

 Após, iremos trabalhar com a produção bibliográfica de Antônio Ribas. Neste 

sentido, estudaremos alguns dos seus vários artigos escritos na revista O Direito, 

que tratam de diversos temas jurídicos, um parecer contido no livro Consultas 

Jurídicas ou Coleção de Propostas sobre Questões de Direito Civil, Comercial, 

Criminal, Administrativo e Eclesiástico, seu prefácio na obra A Propriedade de José 

de Alencar e as principais ideias sobre o instituto da posse trazidas no livro de sua 

autoria Da Posse e das Ações Possessórias, segundo o Direito Pátrio, comparado 

com o Romano e Canônico, publicado em 1883. 

 

 O nosso intuito aqui é trazer ao nosso leitor uma abordagem sobre a vida 

deste notável jurista, bem como demonstrar os seus pensamentos que tanto 

contribuíram para a nossa civilística. 

 

1.1 A vida de Antônio Joaquim Ribas 

 

 Antônio Joaquim Ribas1 nasceu no dia 18 de maio de 18182 na cidade do Rio 

de Janeiro3. Sua mãe se chamava Maria Prudência Ribas4, e o seu pai, Antônio 

Joaquim Macedo5. 

                                                           
1
 O primeiro prenome de Ribas era Simplício. Entretanto, na confirmação de batismo o seu nome foi 

mudado. Acredita-se que o motivo dessa alteração, foi o de fazer uma homenagem ao seu pai, que 
assim também se chamava. AMERICANO, Jorge. O Conselheiro Ribas (Antônio Joaquim Ribas). São 
Paulo: Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 1944, p.11. 
2
 BLAKE, Augusto Victorino Alves Sacramento. Dicionário Bibliográfico Brasileiro. Volume I. Rio de 

Janeiro: Imprensa Nacional, 1883, p. 203. 
3
 AMERICANO, Jorge. Op. cit., p. 10. 

4
 Ibidem, p. 13. 

5
 AMERICANO, Jorge. O Conselheiro Ribas (Antônio Joaquim Ribas). São Paulo: Faculdade de 
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 No que concerne a sua infância, infelizmente não podemos encontrar muitas 

informações. Todavia, é possível mensurar que nesta época, Ribas tenha passado 

por momentos de tranquilidade e conforto, pois sua família deveria ter boas 

condições financeiras6. 

 

 Aos 15 anos de idade Ribas chega à cidade de São Paulo, e faz o Curso 

Anexo a Faculdade de Direito7. Assim, ele pode aprender várias matérias como 

geografia, retórica, filosofia e gramática latina e francesa8. É nesse momento que ele 

faz amizade bastante intensa com Júlio Frank9, que era professor da cadeira de 

História Universal. 

 

 Em 1835, Ribas matricula-se no curso de Direito10 e em 1839 ele recebe o 

grau de bacharel em ciências jurídicas e sociais pelo diretor José Maria Avelar 

Brotero11. Nesse período em que estudava, Ribas se dedicava também, a compor 

poesias, fato este que gerou críticas por uns, e elogios por outros12. No ano seguinte 

a conclusão do curso de Direito, apresentou a sua tese, recebendo o título de 

doutor13. 

 

 Com o falecimento do seu amigo Júlio Frank, Ribas oferece-se para reger a 

cadeira de História Universal. Seu pedido foi aceito e ele passou a ser professor no 

                                                                                                                                                                                     
Direito da Universidade de São Paulo, 1944, p.14. 
6
AMERICANO, Jorge. O Conselheiro Ribas (Antônio Joaquim Ribas). São Paulo: Faculdade de 

Direito da Universidade de São Paulo, 1944, p. 13. 
7
 Ibidem, p. 10. 

8
 AMERICANO, loc. cit. 

9
 A respeito da figura de Júlio Frank, que teve tanta importância no contexto universitário do Largo de 

São Francisco, pode-se dizer que nasceu na Saxônia, em 1809, na Alemanha. Chegou ao Rio de 
Janeiro sem nenhuma condição financeira, sendo preso na Fortaleza de Lage. Até hoje se afirma que 
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11

 AMERICANO, op. cit., p.21. 
12

 Ibidem, ps. 22, 23 e 24. 
13

 Ibidem, p. 30. 



17 
 

dia 1º de julho de 184114. Segundo cita Almeida Nogueira, as aulas de Ribas foram 

excelentes, de modo que o estudo de história se tornou sério e científico. Tomamos 

a liberdade de recordar as palavras do comentador: 

 

Brilhantes foram suas explicações. O talentoso discípulo manteve-se 
à altura do ilustre mestre, e, como ele, segundo atestam cronistas 
contemporâneos, fez da história um estudo verdadeiramente 
científico, contribuindo com muita eficácia para o progresso da 

mentalidade brasileira
15. 

 

 No ano de 1851, Ribas ingressa na política e fica por 12 anos como deputado 

provincial16. Não teve uma atuação de destaque, sendo um político moderado e 

displicente, que militava, algumas vezes, nas fileiras liberais17. 

 

 Em 19 de julho de 1854, Antônio Joaquim Ribas foi nomeado professor 

substituto da Faculdade de São Paulo, embora não tenha realizado concurso público 

e nem tenha consultado a Congregação dos Lentes18. 

 

 Através da reforma de 1854, foi criada a cadeira de Direito Administrativo19. O 

lente titular se afastara, e por ter havido a recusa de Furtado Mendonça, Ribas 

assume tal encargo20. O sucesso obtido no magistério foi muito grande, pois ele 

sabia lidar, muito bem, com os seus alunos, conforme atesta Nogueira em seu livro 

Tradições e Reminiscências: 

 

No sábado, segundo prévio aviso, deu a palavra aos mais distintos 
estudantes. 
Estes, como era de prever, suscitaram objeções contra as doutrinas 
da cadeira. 

                                                           
14

 NOGUEIRA, José Luís de Almeida. A Academia de São Paulo: Tradições e Reminiscências. 
Volume II. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1977, p. 140. 
15

 Ibidem, ps. 140 e 141. 
16

 AMERICANO, Jorge. O Conselheiro Ribas (Antônio Joaquim Ribas). São Paulo: Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo, 1944, p. 40. 
17

 AMERICANO, loc. cit. 
18

 FIGUEIREDO, Carlos Honório de. Memória Sobre a Fundação das Faculdades de Direito no Brasil. 
Revista Trimestral do Instituto Histórico, Geográfico e Etnográfico do Brasil, Rio de Janeiro, v. XXII, 
1859, 518 apud ROBERTO, Giordano Bruno Soares. O Direito Civil nas academias jurídicas do 
Império. Tese de doutorado apresentada ao Programa de Pós-graduação da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2008, p. 299. 
19

 Ibidem, p. 299. 
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 Ibidem, p. 300. 
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Ouviu-os atentamente o dr. Ribas, e, depois, refutou vitoriosamente, 
e com superioridade manifesta, todas as impugnações. 
Tratando, embora, com a maior delicadeza, os discípulos 
recalcitrantes, espichou-os, todavia, despiedado: a todos levou à 
parede, a ponto de os deixar sem réplica possível, mudos, vencidos 
e convencidos. 
A moralidade da fábula – o novo mestre cresceu como um gigante no 
espírito entusiástico e sempre generoso da mocidade21. 

 

 Além disso, o Conselheiro Ribas destacava-se por ser um professor didático, 

que tratava do assunto com a clareza e profundidade22. Para esses efeitos, temos o 

testemunho de seu aluno, Ferreira de Rezende, confirmando essa fama do jurista 

estudado23. 

 

 Além da cadeira de Direito administrativo, Ribas também viria a ser professor 

de Direito Público, Eclesiástico e Economia Política24. Em 1859, lecionou Direito 

Natural para alunos calouros25, e substituiu, no mesmo ano, o professor Cabral, na 

cadeira de Direito Civil26. 

 

 Em 12 de outubro de 1860, através de carta imperial27, Antônio Joaquim 
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Ribas torna-se, então, o catedrático da cadeira de Direito Civil Pátrio, Análise e 

Comparação com o Direito Romano. 

 

 No ano de 1870, Ribas aposenta-se e vai para a cidade do Rio de Janeiro. 

Sobre os últimos dias de sua vida, pouco se sabe. No dia 22 de fevereiro de 1890, 

aos 71 anos de idade, Ribas veio a falecer, sendo que no dia 25 do mesmo mês, o 

jornal Estado de São Paulo publica uma matéria tratando de toda a sua trajetória28. 

 

1.2 A produção bibliográfica de Antonio Joaquim Ribas 

 

 Neste apartado, a nossa intenção é trabalhar com a produção bibliográfica do 

autor para que o leitor tenha uma noção ampla do trabalho de Ribas. 

 

 Inicialmente, citamos que no ano de 1860 concluiu a obra Curso de Direito 

Administrativo Brasileiro, cujo início foi em 1855, período quando começou a dar 

aulas. Esta obra se tornou muito relevante para o Brasil, pois ela foi o compêndio 

utilizado nas academias do Império29. Sobre esta obra segue as palavras de José 

Reinaldo de Lima Lopes: 

 

Em linhas gerais acompanha as mesmas distinções feitas pelo Marquês de 
São Vicente e pelo Visconde do Uruguai. Ribas fala de interesses coletivos 
ou públicos, escolhidos pela conveniência do governo em função de 
considerações utilitárias (pelo resultado que se deseja) e de direitos dos 
particulares, de natureza inflexível, que só podem ser arbitrados pelas 
regras da justiça. Dessa maneira, a missão da Administração é gerir 
interesses públicos e a do Judiciário é ―velar sobre relações individuais e 
recíprocas dos associados‖. Mesmo a administração, quando tem um título 
de direito privado, litiga perante o Poder Judiciário, como qualquer cidadão 
(Ribas, 1968:51)

30
.‖ 

  

Em 1863, demonstrando ter conhecimento de outras matérias, Ribas publicou 

em revistas da época, a memória cujo título era Navegação do Paraná e seus 
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 AMERICANO, Jorge. O Conselheiro Ribas (Antônio Joaquim Ribas). São Paulo: Faculdade de 
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 RIBAS, Antonio Joaquim. Direito administrativo brasileiro. Rio de Janeiro: F. L. Pinto & C., 1866. 
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afluentes, o Paraíba e o Mogi-Guaçu31. No mesmo ano, também lançou Discursos 

Parlamentares do Dr. Gabriel José Rodrigues dos Santos que ele mesmo 

organizou32. 

 

No ano de 1876, viria a ser publicado o livro de título Consolidação das 

Disposições Legislativas e Regulamentares Concernentes ao Processo Civil33 Sobre 

esta obra, merece destaque a lição de Ireneu Strenger: 

 

Esse foi realmente um trabalho exaustivo, de grande fôlego, o primeiro, em 
nossa terra, elabora com manifesta preocupação sistemática e com espírito 
exegético. Note-se, nesse sentido, que Ribas se referia a ―teses 
legislativas‖, usando uma linguagem bem ao sabor da civilística francesa do 
século XIX que é a fórmula básica da Escola da Exegese, para a qual o 
valor atribuído à intenção do legislador não pertence somente ao método, 

mas constitui, também, uma questão de fundo
34. 

 

 Por último, lembramos que Ribas também fez uma resenha na obra de 

Coelho Rodrigues – infelizmente, não conseguimos ter acesso a esta obra. 

 

1.2.1 Artigos e pareceres na revista “O Direito”35 
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 No ano de 1873 é lançada a revista O Direito que visava apresentar artigos e 

pareces de grandes juristas e inúmeras jurisprudências. Ribas publicou vários textos 

nesta revista36, de modo que vamos sintetizar apenas três deles – o que permite ao 

nosso leitor visualizar as ideias do autor e como ele as apresentava. 

 

1.2.1.1 A distinção entre a locação de serviços mercantil e civil 

 

 Ribas no seu primeiro estudo que faz na revista O Direito quer responder as 

seguintes indagações: em que a locação de serviços mercantil se distingue da civil e 

por quais leis rege-se a locação de serviços civil37? 

 

 O jurista inicia a sua resposta dizendo que o Código Comercial em seus 

artigos 226 e 240 só tratam da locação de serviços mercantis, sendo que para 

configurá-la, é necessário a presença de dois requisitos: tempo determinado e preço 

certo38. Não havendo a presença de uma dessas condições, a locação se torna 

civil39. 

 

 Lembra, também, que o artigo 226 do referido código é vago, o que permite a 

aparição de dois sistemas interpretativos para a definição de locação de serviços 

mercantis40. Alguns, afirmam que é mercantil qualquer locação de serviços quando 

houver presentes os requisitos acima citados, independente dos serviços 

estipulados, tendo ou não contrato41. Outros, ao contrário, afirmam que só será 

                                                                                                                                                                                     
sensata critica, condição para o aperfeiçoamento dellas [...]‖. 
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locação de serviços mercantis quando estiver presente nela o elemento especial que 

fundamenta a legislação especial comercial42. Este elemento, sustenta Ribas, é a 

permuta de mercadorias com o objetivo do lucro43. 

 

 Prosseguindo em sua análise, o jurista explica de forma detalhada quando é 

mercantil a locação: 

 

I.De todos os serviços precisos para a realização das operações 
commerciaes. 

Entrão n‘esta classe: (Pardessus, Dr. Comm. nº 31 e 351; Massé, Dr. 
Comm. n. 2665). 

1º Os serviços daquellas pessoas que o Codigo Commercial (art. 35) 
denomina – agentes auxiliares do commercio. 

2º Os dos demais agentes não mencionados no dito artigo, e os dos 
serventes empregados nos armazens, escriptorios e 
estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 

3º Os dos artifices, empregados no fabrico de moveis, utensilios ou 
em qualquer obras precisas para o trafico mercantil. 

II. De todos os serviços relativos aos ramos da industria 
manufactureira ou fabril, nos seguintes casos: (Pardessus, ns. 38 e 
527; Massé, Dr. Comm., n.21): 

1º Quando estas emprezas são estabelecidas para o fim de comprar 
mercadorias sob certa fôrma, e vendel-as sob outra. 

2º Quando trabalhão sobre generos alheios destinados ao 
commercio. 

São considerados como serviços mercantis os que se empregão nas 
ditas manufacturas e fabricas, qualquer que seja a natureza ou título 
d‘estes serviços. 

Do exposto segue-se que não são mercantis os serviços: 

1º Dos artifices que trabalhão sobre materias fornecidas pelos 
proprios consumidores; 

2º Os relativos à industria agricola; 

3º Os dos criados ou serventes domesticos, não empregados em 
estabelecimentos comerciais ou fabris44. 

  

Ainda, assevera o autor que não basta que se vise somente o lucro 

pecuniário; também é relevante ver se os serviços, acima referidos, realizam 

                                                                                                                                                                                     
Leis se Rege a Locação de Serviços Civil? O Direito, Rio de Janeiro, v.1, p. 3. 
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operações comerciais, ou, incorporados nas mercadorias, tenham de ser objeto das 

ditas operações45. Em suma, para Ribas não basta à presença dos dois requisitos 

para a configuração da locação de serviço mercantil (preço certo e tempo 

determinado); é necessário também que o contrato tenha serviços de caráter 

mercantil46. 

 

Por fim, o Conselheiro Ribas trata a respeito da locação civil, pois também há 

dúvidas quanto a ela. Alguns estudiosos do assunto asseveram que a lei 13 de 

setembro de 1830 foi abrogada pela lei nº 108 de 11 de outubro de 1837; outros, ao 

contrário, acreditam que não vigoram mais as leis da Ordenação que tratam deste 

tema discutido47. Ribas afirma que é um erro grave pensar que lei posterior revoga 

sempre anterior, pois para ele, essa revogação só é permitida quando vem 

nominativamente decretada por uma nova lei, ou ―quando alguma disposição desta 

ou de todas se acham em contradição com as da anterior48‖. 

 

 Desse modo o autor conclui: a locação de serviços deve se reger pela lei n. 

108 de 11 de outubro de 1837, quando o locador for estrangeiro e o contrato for 

celebrado com a forma escrita; pela lei 13 de setembro de 1830, quando o locador 

for nacional, tendo o contrato celebrado por escrito e houver sido estipulado tempo 

determinado, ou empreitada e adiantamento salarial; e pelas Ordenações do Livro 4 

título 29 a 35 e direito subsidiário, sempre que o contrato não tiver os requisitos e 

condições das leis de 1830 e 183749. 

 

1.2.1.2. Cônjuge Católico Divorciado que houver mudado de Religião, pode se Casar 

novamente 

 

 A lei nº 1.144 de 11 de setembro de 1861, bem como, o decreto nº 3.069 de 

17 de abril de 1863, propiciavam efeitos civis aos casamentos de pessoas que não 

                                                           
45

 RIBAS, Antonio Joaquim. Em Que a Locação de Serviços Mercantil se Distingue da Civil? Por Que 
Leis se Rege a Locação de Serviços Civil? O Direito, Rio de Janeiro, v. 1, 1873, p. 4. 
46

 RIBAS, Antonio Joaquim. Em Que a Locação de Serviços Mercantil se Distingue da Civil? Por Que 
Leis se Rege a Locação de Serviços Civil? O Direito, Rio de Janeiro, v.1, p. 3. 
47

 Ibidem, p. 6. 
48

 RIBAS, loc. cit. 
49

 Ibidem, ps. 6 e 7. 



24 
 

tinham religião católica, desde que não houvesse impedimentos entre os 

contraentes (os mesmos que impedem o casamento católico), conforme as leis do 

Império50. 

 

 Todavia, o Reg. 13 de novembro de 1827 revela que os impedimentos são 

regulados pelas disposições do Concílio Tridentino e Constituição do Arcebispado da 

Bahia51. Estas regras dizem que é impedimento a realização de novo matrimônio por 

pessoas que já haviam sido casadas anteriormente52. Desse modo, Ribas conclui 

não ser possível produzir efeitos civis aos casamentos de pessoas não católicas e 

que estão divorciadas53. 

 

 A segunda pergunta que Ribas faz neste artigo: é possível haver crime de 

poligamia nestes casamentos acatólicos?54Ele conceitua o crime de poligamia como 

sendo ―a fraude que o bigamo ou polygamo faz para usurpar sobre o conjuge 

illudido, e sua família, os direitos que emanão do legítimo matrimônio‖55. Portanto, 

sabendo que só vale civilmente o primeiro casamento, e o segundo não produz 

efeito nenhum, tratando-se de ato meramente religioso, é cediço a impossibilidade 

da ocorrência de tal crime56. 

 

 A última questão apontada neste artigo: o pastor não católico que celebra 

casamento nos casos que há o impedimento estudado comete algum crime?57 Para 

o Conselheiro, não. Pela mesma razão em que este casamento não produz efeito 

civil58. Além disso, ele não se está compreendido no artigo 247 do Código Criminal 

que fala da expressão eclesiástico, que é um termo de cunho católico59. 
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 Ribas conclui que existem grandes embaraços neste tema fazendo-se 

oportuno que o legislador procure criar leis que completem e harmonizem o instituto 

do matrimônio60. 

 

1.2.1.3. Conciliação no Cível e no Comercial 

 

 Este presente artigo trata da questão da conciliação em matéria cível e 

comercial.  

 

Ribas começa o seu estudo explicando que no tribunal das Heliastes, na 

Grécia Antiga, já se encontrava providências para que os juízes evitassem os litígios 

e buscassem, preferencialmente, a conciliação das partes. Essa idéia também se 

encontra na legislação portuguesa, bem como na legislação francesa que fora 

imitada pela nossa lei fundamental61. 

 

 Assim, a nossa Constituição não permite o começo de qualquer processo, 

sem que se tenha tentado fazer a reconciliação das partes, de modo que se devem 

considerar nulos todos os processos, que foram instaurados sem a aplicação desta 

prévia condição62. Diante disso, Ribas faz uma importante pergunta: a nulidade, ante 

a ausência de tentativa de conciliação, é absoluta ou de ordem pública? Para ele, a 

conciliação é uma instituição de ordem pública, sendo que a falta dela importa em 

nulidade absoluta que não pode ser suprida63. 

 

 Apesar de todo o exposto que exprime a necessidade de conciliação, se 

vislumbra três importantes limitações a sua aplicação: 

 

1. Quando ela não pode ser feita em virtude da incapacidade das partes.64 
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Em tais situações, sustenta Ribas que a jurisprudência do nosso país e 

a francesa têm entendido que a dispensa da conciliação só se 

aproveita a quem tem a incapacidade, e não aos quem legalmente o 

represente como é o caso dos tutores, curadores, etc65. 

 

2. Quando ela é repugnante ou desnecessária em virtude da natureza da 

causa66. Um exemplo disto citado pelo jurista são os processos de 

inventário e partilha que tem uma natureza conciliatória, pois nele se 

busca harmonizar os interesses e direitos das partes, sendo que se 

fosse obrigatória aqui a conciliação, se perderia muito tempo e dinheiro 

com as despesas67. 

 

3. Quando a citação da prévia conciliação frustrar o direito de ação68. O 

exemplo nesse caso, que não precisa de maiores explicações, 

aconteceria nas ações de arresto, embargos, embargo de obra nova, 

etc69. 

 

 Após esse estudo, Ribas segue com a segunda parte deste artigo, tratando 

das regras processuais sobre este tema. O que nos importa é trazer algumas das 

suas conclusões. A primeira delas é que os juízes de paz não podem constranger 

(obrigar) as partes a apresentarem-se em juízo com o intuito de promover a 

conciliação (Disp. Prov. Art. 4º), devendo-se, entretanto, empregar todos os meios 

pacíficos para que seja tentada a conciliação70. Também é necessário haver entre a 

ação e a conciliação a tríplice identidade de coisa, causa e pessoas (art. 1 de C. de 

Cass. 11 pluv. Na. 4.). Exemplificando: se uma parte formular dois pedidos diferentes 

em sua ação, e se a conciliação tratar só de um, não será atendido o preceito 

constitucional. Por fim, se o processo for anulado não por causa da conciliação, está 
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poderá ser aproveitada em um novo processo71. 

 

1.2.1.4 Da Posse (Segundo Artigo) 

 

 Ribas escreveu diversas vezes sobre a posse na revista O Direito. Vamos 

tratar de somente um artigo que traz uma importante classificação da posse. 

 

 Neste artigo, o autor quer tratar da posse natural, civil e jurídica. Para tanto 

recorre ao estudo histórico e vislumbra muitas idéias. Em face dessa multiplicidade 

de conceitos, ele recorre ao Direito Romano72. A palavra posse tem dois sentidos, 

para os romanos: às vezes significa a simples detenção, e em outras ocasiões 

significa posse jurídica73. 

 

 A posse como detenção se dá quando há um processo de reivindicação onde 

o réu é denominado possuidor e se atribui a este os direitos daquele. Importante 

notar que estes processos podem ser intentados contra o possuidor jurídico, como 

também, contra o simples detentor sendo que ambos podem ser absolvidos74. 

 Contudo a posse, em sentido técnico, é aquela que é protegida por Direito, 

denominando-se jurídica por ter presente dois requisitos: a detenção com animus 

sibi habendi75. 

 

 A expressão posse natural tem dois elementos negativos: o primeiro significa 

posse privada de todos os efeitos jurídicos, sendo, portanto, neste caso, sinônimo de 

detenção; e no segundo, se refere a posse que não pode ser objeto de usucapião76. 

 

 A posse civil é aquela posse que tem condições de poder levar ao usucapião. 

Isso acontece porque os romanos usavam a palavra civilis para tratar daquilo que 
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emanava do seu direito próprio, excluindo, portanto, o que tinha sua origem no jus 

gentium e jus praetorium. Sendo o usucapião o único direito ligado a posse que 

provém do jus civilis, assim consta referir que civilis possessio é a posse que tem as 

condições necessárias para o usucapião77. 

 

 Assim, o Conselheiro Ribas denomina a posse civil como aquela que é 

acompanhada de justa causa e boa fé e que por conseqüência habilita a usucapião. 

Desse modo, nem toda posse jurídica é civil, mas toda posse civil é jurídica78. 

 

Ainda, Ribas salienta que no fundo só há uma qualidade da posse que é a 

jurídica. As outras denominações são acidentes que não alteram a sua natureza79. 

 

1.2.2 Parecer no livro Consultas Jurídicas ou Colleção de Propostas sobre 

Questões de Direito Civil, Commercial, Criminal, Administrativo e 

Ecclesiástico80 

 

 Na referida obra, de cunho prático, o Conselheiro Ribas participou emitindo 

pareceres. Apresentamos um caso que ele tratou, envolvendo a matéria de direito 

civil.e processual. 

 

Francisco realiza o processo de inventário em decorrência do falecimento de 

sua esposa. Neste procedimento foi declarado que o casal devia a Antônio uma 

determinada quantia em dinheiro. Todavia, o pagamento ao credor não foi feito e a 
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partilha fora julgada por sentença que transitou em julgado81  

 

Em virtude do inadimplemento obrigacional surge a questão: Antônio, que é o 

credor, para exigir o cumprimento da obrigação deve extrair o formal de partilha, e 

com isto promover a execução contra o cônjuge sobrevivente; ou terá que ingressar 

com uma ação para receber uma sentença condenatória82. 

 

Sobre esta indagação, Ribas emite uma resposta. Inicia expondo que se o 

meeiro e os herdeiros reconheceram a dívida, não há motivo para discuti lá em via 

ordinária83. Além disso, lembra que havia bens suficientes no inventário para o 

pagamento da dívida84. Assim, Ribas assevera que o credor deverá citar o 

inventariante, em virtude da sentença, para que ele pague a dívida, ou apresente 

bens à penhora85. 

 

1.2.3 A obra “Da Posse e das Ações Possessórias, segundo o Direito Pátrio, 

comparado com o Romano e Canônico” 

 

 Este livro foi publicado em 1883 e traz importantes contribuições para o 

estudo da posse. O texto é dividido em duas partes, sendo que a primeira trata da 

posse, e a segunda sobre as ações possessórias. Vamos tentar sintetizar as 

algumas ideias do autor dando ênfase a sua noção de posse; 

 

1.2.3.1 Conceito de Posse, sua natureza, elementos e seus efeitos 

 

 Ribas no primeiro capítulo do seu livro trata, principalmente, sobre o conceito 

de posse e sua natureza. Para ele posse é uma situação de fato, que consiste no 
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império da vontade humana sobre determinada coisa86. 

 

 Para este renomado jurista, tanto a posse e o domínio possuem dois 

elementos em comum: a vontade e a coisa que a ela é submetida87. Todavia, o 

domínio tem algo peculiar que é o princípio jurídico que regula esta relação que 

acontece entre a vontade humana e uma determinada coisa88. 

 

 Entretanto, no ponto de vista externo, tanto a posse como o domínio, não 

apresentam diferenças, pois em ambas situações se vislumbra a sujeição de uma 

coisa a uma vontade humana89. Desse modo, não se torna possível, aparentemente, 

diferenciar os dois institutos. 

 

 Sendo assim, Ribas faz uma advertência a partir de uma importante pergunta: 

sendo a posse uma situação fática, porque o direito deve protegê-la e assegurá-la? 

Para ele, o referido instituto merece proteção, pois ele se assemelha ao domínio, 

sendo que, inclusive, a posse é significado de que existe um princípio de 

propriedade90. 

 

 A posse tem dois elementos: a detenção da coisa e o ânimo de possuir para 

si91. A detenção se refere ao fato de ter a coisa, intencionalmente, em seu alcance92. 

O ânimo de possuir a coisa para si consiste no fato de poder dispor livremente da 

coisa, como se senhor fosse93. Sobre essa parte torna-se plausível asseverar a 

existência de duas grandes teorias que até hoje são discutidas pelos juristas. A 

primeira é a teoria subjetiva de Friedrich Carl Savigny, que é a adotada por Ribas, de 
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modo não ser necessário tecer mais comentários. A segunda teoria, que é adotada 

pelo nosso Código Civil, é a teoria objetiva da posse, do alemão Rudolf Von Jhering. 

Por essa teoria, para haver a posse basta apenas o contato da pessoa com a coisa, 

de maneira intencional (corpus). 

 

 Para completar o presente estudo, citamos Moreira Alves que faz uma 

abordagem importante sobre este tema. Inicialmente, vamos tratar sobre as teorias 

sobre o corpus: 

 

Até o século passado, havia, quanto ao corpus, três teorias 
principais: 
a) a dos glosadores: o corpus é o contato material com a coisa, ou 
são atos simbólicos que representam esse contato. 
b) a de Savigny: o corpus é a possibilidade real e imediata de dispor 
fisicamente da coisa, e de defendê-la contra agressões de terceiro; e 
c) a de Ihering: o corpus é a relação de fato entra a pessoa e a coisa, 
de acordo com a sua destinação econômica; é o procedimento do 
possuidor, com referência à coisa, igual ao que teria normalmente o 
titular do respectivo direito. Quanto ao animus, também a 
controvérsia data de longe, e, no século XIX, constituía o ponto 
capital da divergência das concepções de Savigny e de Ihering sobre 
a posse94. 

 

 Por sua vez, quanto ao ‗animus‘ que é o elemento que traz bastante 
embaraço entre os autores, explica Moreira Alves: 

 

Assim: 
a) para Savigny, o animus que caracteriza a posse é o animus domini 
(a intenção de ser proprietário da coisa); 
b) para Ihering, o animus nada mais é do que a intenção de deter a 
coisa (ao que os textos romanos aludem com a expressão affectio 
tenendi); corpus e animus não são elementos independentes: um 
não pode existir sem o outro, mantendo a mesma relação que há 
entre a palavra e o pensamento (este se incorpora naquela) – a 
posse, portanto, não é a simples união do corpus e do animus, pois o 
corpus nada mais é que a exteriorização do animus; assim, o 
possuidor é aquele que – como acentua Matos Peixoto – externa 
(corpus) e conscientemente (animus) trata a coisa como o faria o 
titular do direito.95 

 

 Ainda, cabe ressalvar que o nosso Código Civil aderiu a teoria de Jhering no 
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que tange à posse: ―Art. 1196: Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o 

exercício, pleno ou não, de um dos poderes inerentes à propriedade‖. 

 

 Por fim, neste tópico, cabe dizer que a posse, conforme Riba traz dois efeitos: 

o usucapião e a proteção por interditos96. O usucapião como a etimologia da palavra 

refere, é a aquisição pelo uso, podendo ser dono de um terreno aquele que por um 

longo prazo de tempo tem a posse mansa e pacífica, com justo motivo se julgando 

proprietário97. Em relação aos interditos não precisamos fazer ressalvas, haja vista 

ser tranquilo compreender, que a posse é uma situação que merece tutela do direito. 

 

1.2.3.2 Classificação da Posse 

 

 A posse pode ser classificada de muitas formas98. Ribas apresenta em sua 

obra um panorama completo, dessas classificações da posse, que pode ser 

estudada neste sentido: 

 

1.º aos seus elementos; 
2.º à sua pureza, ou aos seus vícios; 
3.º à convicção do possuidor; 
4.º à sua realidade, ou não realidade; 
5.º ao modo de sua apreensão; 
6.º à sua duração99. 

 

 No que tange ao último item, se extrai outras classificações que são muito 
relevantes. 

 

Correspondem a este sêxtuplo aspecto as seguintes classificações: 
De posse: 
1.º simples, jurídica, natural e civil; 
2.º justa e injusta 
3.º de boa e má-fé 
4.º real e ficta 
5.º instrumentária e não instrumentária 
6.º nova e velha100 
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 Segundo já se verificou, anteriormente, o presente trabalho apresentou as 

principais classificações da posse, pois tal assunto Ribas tratou, muitas vezes, na 

revista O Direito, conforme já anotamos. 

 

1.2.3.3 Das Ações Possessórias 

 

 O trabalho de Ribas, em seu texto, prossegue numa segunda parte, tratando 

sobre a questão mais processual, que não é o objeto de nosso trabalho, embora 

seja de grande valia demonstrar algumas noções que vamos expor agora. 

 

 O jurista traz uma importante classificação dos interditos, especificando-a de 

forma detalhada. Quanto à forma, os interditos podem ser proibitórios, restituitórios e 

exibitórios; quanto aos seus fins e efeitos eles são adipiscendae  possessionis, 

retinendae possessionis, recuperandae possessionis; quanto às pessoas dos 

litigantes são divididos em simples ou duplos; quanto ao seu objeto são classificados 

em relativos as coisas divinis juris e relativos as coisas humani juris ; por último, em 

relação ao tempo são anuais ou perpétuos101. 

 

 As três primeiras divisões estão previstas nas Institutas, sendo que as duas 

últimas, são criações dos jurisconsultos modernos102. 

 

 O poder dos pretores em Roma se consubstanciava, de modo geral, em 

editos, que eram regulamentos de ordem geral, ou em interditos, que eram ordens 

particulares, proibitivas ou imperativas, que se davam em certos negócios especiais 

e somente em relação a determinadas pessoas103. Nesses interditos também se via 

a tutela da matéria de direito público e privado, que não eram tratados por leis, 

requeriam a presença direta e imediata de uma autoridade. O autor cita exemplos104 
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como o uso comum dos rios, questões de ordem e sossego, etc. 

 Os pretores, em relação aos interditos, agiam de uma maneira peculiar105. Na 

presença de ambas as partes, e sem necessitar de prova, ele decidia o caso que a 

ele chegava106. Dado o interdito, era permitido ao réu, oferecer defesa. Assim, o 

pretor nomeava um juiz para resolver o caso, e a partir de então, se instaurava um 

processo bastante complicado107. Frisa-se que a ordem que estava inserida no 

interdito transformava-se em fórmula108. 

 

 Com a mudança do processo formulário para o extraordinário, os interditos 

perderam a sua força e ficaram, não raro, misturados com as variadas ações que se 

tinham109. 

 

 Nos últimos capítulos, Ribas trata dos interditos no direito romano, e trata das 

ações possessórias no direito canônico e no direito pátrio. 

 

1.2.4 O prefácio da obra ―A Propriedade‖ de José de Alencar 

 

 Antônio Joaquim Ribas inicialmente, ao fazer o prefácio, tece grandes elogios, 

a José de Alencar110, destacando-o como grande jurisconsulto. 

 

 Após, Ribas lembra que José de Alencar, nesta presente obra, não trata só do 

domínio e dos seus desdobramentos111. Cuida também de estudar a propriedade 

como sinônima de direitos dos bens, compreendendo também, as coisas 

incorpóreas112. 

 

 Sustenta ainda, que esta obra tem profunda importância para o direito, pois 
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ela além de ter um conteúdo bastante didático, faz uma crítica pertinente ao direito 

então existente, de modo a contribuir, de maneira relevante, ao estudo e ciência do 

direito, que até então, estava em transição113. 

 

 Assim, ele faz um estudo histórico, que remonta a antiguidade, e destaca que 

o escritor José de Alencar percebeu as forças dinâmicas que atuam sobre a 

sociedade de modo que pôs a seu serviço seu interessante texto114. 

 

 O fim desta obra, lembra Ribas, é expor os pontos em conflito entre o direito 

positivo e o direito racional, fazendo com que se vislumbre as mudanças que aquele 

tem que passar para se harmonizar com este115. 

 

 Embora não concorde com o posicionamento do seu amigo, ele traz uma 

crítica bastante construtiva: 

 

Sem dúvida, discordamos de algumas opiniões do ilustre autor; nem 
jamais é possível sincero e perfeito acordo entre dois pensamentos, 
operando sobre assunto tão vasto e em que se levantam tantas, tão 
importantes e tão árduas dúvidas. 
A dúvida é o primeiro passo para o descobrimento da verdade; 
porque dela nasce a discussão, e da discussão brota a cintila de 
luz116. 

 

 Por fim, Ribas enaltece o autor, e salienta que essa obra tem um estilo 

bastante atraente e primoroso, que faz ter grande valor a leitura117. 
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2.0 OS PRIMÓRDIOS DA MANUALÍSTICA CIVIL BRASILEIRA NO ÂMBITO DAS 

FACULDADES DE DIREITO 

 

 Neste capítulo, vamos tratar da criação dos cursos jurídicos, vislumbrando 

todo o processo histórico envolvido. Será também visto o modo de funcionamento 

destes cursos e suas principais características. 

 

Em seguida, abordaremos sucintamente o contexto de cada faculdade que 

veio a instalar-se no Brasil Império. Assim, poderemos ter notícia sobre como 

ocorreram os primeiros estudos de direito civil, especificando mais particularmente 

as peculiaridades deste momento histórico de início do ensino jurídico no país. 

 

Depois, será visto o método de ordenação da matéria civil utilizado pelos 

autores portugueses que tanto contribuíram para o ensino jurídico da época. Tal 

tema é de suma importância, pois os nossos juristas dedicaram Para tratar da 

importância das obras e dos referidos estudiosos, vamos usar como fonte o estudo 

de Ribas, pois ele trabalha com este assunto em seu manual de direito. Ainda, é 

oportuno mencionar que a repercussão desses trabalhos nas obras dos juristas 

brasileiros deverá ser verificada no próximo capítulo, quando se tratar da civilística 

consolidada. 

 

Por fim, focaremos também, com bastante atenção para o trabalho de 

Lourenço Trigo de Loureiro, pois ele foi o compêndio oficial das nossas faculdades 

de direito. 

 

2.1 A Criação dos Cursos Jurídicos no Brasil e a problemática da escolha dos 

primeiros manuais 

 

 A primeira tentativa de criação dos cursos jurídicos ocorreu no dia 14 de junho 

de 1823, com Visconde de São Leopoldo, na Assembleia Constituinte. A referência, 
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que já é tradicional nos livros que contam esse início da história do ensino jurídico 

superior, deve ser novamente aqui mencionada, segundo o seu texto original: 

 

Proponho que, no Império do Brasil, se crie, quanto antes, uma 
universidade pelo menos, para assento da qual parece dever ser preferida a 
cidade de São Paulo, pelas vantagens naturais, e razões de conveniência 
geral. Que, na faculdade de Direito civil, que será, sem dúvida, uma das que 
comporá a nova universidade, em vez de multiplicadas cadeiras de Direito 
Romano, se substituam duas, uma de Direito Público constitucional, outra 
de economia política

118
. 

 

 No mesmo dia, a Assembleia encaminhou esta proposta para a Comissão de 

Instrução Pública, com o intuito de se fazer um projeto de lei neste sentido119. 

 

 Na sessão do dia 19 de agosto, a Comissão apresentou o projeto, sendo que 

nele havia sido proposta a criação de duas universidades, onde uma delas seria em 

Recife, e outra em São Paulo – esta, por sua vez, teria que ser inaugurada com mais 

urgência120. Ademais ainda restou decidido, que este projeto seria entregue a todos 

os deputados, de modo que pudesse ser discutido e aprovado por unanimidade, a 

sua urgência para a tramitação121. 

 

 No término de dois meses, o texto foi aprovado, com apenas uma ressalva: a 

criação imediata, também, de uma Faculdade de Direito na cidade de Olinda122. 

Apesar de tal conquista, a decisão não obteve efeitos práticos, pois a Assembleia foi 

dissolvida pelo Imperador123. 

 

 Em 1825, o Imperador, através do Decreto de 9 de janeiro, declarou que seria 

inaugurada provisoriamente um curso de Direito na Corte e cidade do Rio de 
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Janeiro124. Todavia, tal iniciativa não prosperou. Um dos motivos alegados foi que o 

Governo focou todas as suas atenções para a Guerra da Cisplatina125. 

 

 No dia 6 de maio de 1826, foi reaberta a Assembleia, conforme havia 

expressado a Constituição que fora outorgada. No dia 12 do referido mês, o 

deputado da cidade de Minas Gerais, Lúcio Soares Teixeira Gouveia, requer que 

novamente seja discutido a criação de cursos jurídicos, haja visto ser objeto de 

grande urgência126. Desse modo, pediu que tal proposta fosse direcionada para a 

Comissão de Instrução Pública, para que ela, com o projeto aprovado em 1823, 

incluíssem nele adições e emendas que julgasse convenientes127. 

 

 Tal pedido foi aceito e por conta disso, foi enviado à Comissão, que na data 

de 5 de julho de 1826, demonstrou o projeto que havia sido requerido128. Entretanto, 

duas alterações foram vislumbradas: a criação de apenas um curso jurídico que 

ficaria assentado na Corte129. 

 

 Os debates foram assaz intensos, sendo que a maioria dos discursos 

tratavam sobre a localização onde deveria estar instalados os cursos de Direito130. 

 

 O projeto restou aprovado na sessão do dia 31 de agosto de 1826, sendo que 

São Paulo e Olinda voltaram a serem as cidades que receberiam os cursos 

jurídicos131. Remetido para o Senado, houvera uma nova discussão, na sessão do 

dia 4 de julho de 1827, prevalecendo, entretanto, a ideia de deixar o texto como 

viera da Câmara132. 
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 No dia 14 de julho, o texto foi levado para o Imperador, através de uma 

comissão de senadores133. E assim, no dia 11 de agosto de 1827, foi promulgada a 

lei que criou os primeiros cursos jurídicos brasileiros134. 

 

 Assim, tendo em vista o que foi exposto, cabe de forma apropriada a citação 

do texto de Pedro Dutra que explica bem como foi esse contexto de criação dos 

cursos: 

 

A instalação dos cursos jurídicos fecundara uma geração nativa de 
juristas, e a profissão universitária estimularia o ciclo inaugural de 
autores brasileiros. Do norte e do sul viriam os bacharéis, plasmando 
uma nova cultura, substituindo àquela representada pela elite 
estabelecida desde a Colônia. Entre os primeiros formandos 
contavam-se os futuros juristas da segunda metade do século: 
Paulino José Soares, o futuro Visconde do Uruguai, cola grau em 
1831 e Pimenta Bueno no ano seguinte: ainda nesta década irão 
bacharelar-se, entre outros, Nabuco de Araújo, Paula Batista, 
Cotegipe, Zacharias de Góes, Cândido Mendes de Almeida e Teixeira 
de Freitas135. 

 

2.1.1 O Funcionamentos dos Cursos Jurídicos. 
 

 A lei 11 de agosto de 1827, assim estabelece: 

 

Crêa dous Cursos de sciencias Juridicas e Sociaes, um na cidade de S. Paulo e 
outro na de Olinda. 

Dom Pedro Primeiro, por Graça de Deus e unanime acclamação dos povos, 
Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos os 
nossos subditos que a Assembléia Geral decretou, e nós queremos a Lei seguinte: 

Art. 1.º - Crear-se-ão dous Cursos de sciencias jurídicas e sociais, um na cidade de 
S. Paulo, e outro na de Olinda, e nelles no espaço de cinco annos, e em nove 
cadeiras, se ensinarão as matérias seguintes: 

1.º ANNO 

1ª Cadeira. Direito natural, publico, Analyse de Constituição do Império, Direito das 
gentes, e diplomacia. 

2.º ANNO 

1ª Cadeira. Continuação das materias do anno antecedente. 
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2ª Cadeira. Direito publico ecclesiastico. 

3.º ANNO 

1ª Cadeira. Direito patrio civil. 

2ª Cadeira. Direito patrio criminal com a theoria do processo criminal. 

4.º ANNO 

1ª Cadeira. Continuação do direito patrio civil. 

2ª Cadeira. Direito mercantil e marítimo. 

5.º ANNO 

1ª Cadeira. Economia politica. 

2ª Cadeira. Theoria e pratica do processo adoptado pelas leis do Imperio. 

Art. 2.º - Para a regencia destas cadeiras o Governo nomeará nove Lentes 
proprietarios, e cinco substitutos. 

Art. 3.º - Os Lentes proprietarios vencerão o ordenado que tiverem os 
Desembargadores das Relações, e gozarão das mesmas honras. Poderão jubilar-se 
com o ordenado por inteiro, findos vinte annos de serviço. 

Art. 4.º - Cada um dos Lentes substitutos vencerá o ordenado annual de 800$000. 

Art. 5.º - Haverá um Secretario, cujo offício será encarregado a um dos Lentes 
substitutos com a gratificação mensal de 20$000. 

Art. 6.º - Haverá u Porteiro com o ordenado de 400$000 annuais, e para o serviço 
haverão os mais empregados que se julgarem necessarios. 

Art. 7.º - Os Lentes farão a escolha dos compendios da sua profissão, ou os 
arranjarão, não existindo já feitos, com tanto que as doutrinas estejam de accôrdo 
com o systema jurado pela nação. Estes compendios, depois de approvados pela 
Congregação, servirão interinamente; submettendo-se porém á approvação da 
Assembléa Geral, e o Governo os fará imprimir e fornecer ás escolas, competindo 
aos seus autores o privilegio exclusivo da obra, por dez annos. 

Art. 8.º - Os estudantes, que se quiserem matricular nos Cursos Juridicos, devem 
apresentar as certidões de idade, porque mostrem ter a de quinze annos completos, 
e de approvação da Lingua Franceza, Grammatica Latina, Rhetorica, Philosophia 
Racional e Moral, e Geometria. 

Art. 9.º - Os que freqüentarem os cinco annos de qualquer dos Cursos, com 
approvação, conseguirão o gráo de Bachareis formados. Haverá tambem o grào de 
Doutor, que será conferido áquelles que se habilitarem som os requisitos que se 
especificarem nos Estatutos, que devem formar-se, e sò os que o obtiverem, 
poderão ser escolhidos para Lentes. 

Art. 10.º - Os Estatutos do VISCONDE DA CACHOEIRA ficarão regulando por ora 
naquillo em que forem applicaveis; e se não oppuzerem á presente Lei. A 
Congregação dos Lentes formará quanto antes uns estatutos completos, que serão 
submettidos á deliberação da Assembléa Geral. 



41 
 

Art. 11.º - O Governo crearà nas Cidades de S. Paulo, e Olinda, as cadeiras 
necessarias para os estudos preparatorios declarados no art. 8.º. 

 
 A partir da leitura do texto legal podemos compreender qual foi à ideia 

proposta no período de criação do curso136. 

 

 Inicialmente, se vislumbra como já destacado, que os primeiros cursos 

jurídicos ficaram estabelecidos na cidade de Olinda e São Paulo. A duração era de 5 

anos, tendo em sua composição nove cadeiras. A primeira delas, e que seria 

estudada em todo primeiro ano, é a de Direito Natural, Público, Análise da 

Constituição do Império, Direito das Gentes e Diplomacia. No segundo ano de curso, 

continuaria estudando-se a primeira cadeira juntamente com a de Direito Público 

Eclesiástico. No terceiro, haveria uma cadeira de Direito Pátrio Civil e outra de 

Direito Criminal que incluíra também a Teoria do Processo Criminal. No quarto ano 

teria outra cadeira de Direito Civil Pátrio e também, uma cadeira de Direito Mercantil 

e Marítimo. Por fim, no quinto é último ano, o curso se encerraria com a cadeira de 

Economia Política e Prática do Processo. 

 

 Algumas observações importantes apreendidas através do estudo do 

professor Giordano Bruno Soares. Verifica-se a ausência da cadeira de História do 

Direito bem como a de Direito Romano137. Além disso, a distribuição das matérias se 

tornou muito semelhante com a dos cursos portugueses que tiveram a influência 

reforma de 1805 ocorrida em Portugal138. Por fim, assevera-se que não houve a 

divisão em Faculdades de Leis e de cânones como ocorrera em Coimbra139. 
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 No que tange ao ponto mais importante neste tópico que se refere aos 

compêndios, é importante mensurar que cada uma das matérias, seria auxiliada por 

eles, sendo que o professor tinha a liberdade de escolhê-los e poderia, inclusive, 

elaborá-los. 

 

 Os compêndios, antes de serem utilizados em sala de aula, eram enviados à 

Congregação dos Lentes para serem apreciados140. Se fossem aprovados, poderiam 

ser usados em caráter provisório. Entretanto, sua adoção, em cunho oficial, 

dependia da aprovação pela Assembleia Geral Legislativa141. Se aprovados, o 

Governo mandaria ser impressos os exemplares, permitindo aos respectivos 

autores, a exploração econômica do texto durante o prazo de dez anos142. 

 

 No início do curso, os professores usaram os compêndios indicados pelo 

Visconde de Cachoeira, sendo que alguns deles eram os mesmos que Coimbra 

utilizava como o livro de Fortuna, na cadeira de Direito Natural143. Com o passar do 

tempo, os nossos professores passaram a compor os seus próprios textos para usar 

em suas aulas. 

 

 Na matéria de direito civil, os Estatutos previam que fossem utilizados o livro 

do jurista Melo Freire, as Instituições de Direito Civil Português, que eram adotadas 

em Coimbra, desde o ano de 1805144. 

 

2.1.2 A Faculdade de Direito de Recife 
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 A faculdade de direito de Olinda restou instalada no dia 15 de maio de 1828 

no mosteiro de São Bento145. As aulas se iniciaram no dia dois de julho e contavam 

com quarenta e um estudantes matriculados146. 

 

 Em 1854, o curso passa a ser instalado em um casarão na cidade de Recife 

que nesta época estava em ascensão no comércio e indústria147. 

 

 Essa faculdade recebeu grande destaque graças à Tobias Barreto e Silvo 

Romero. O primeiro era um filósofo, jurista, orador, polemista e poeta. A sua 

presença contribuía para aumentar os ânimos e fazer com que se tivesse inúmeros 

debates de ideias148. O segundo era um grande escritor, nacionalista, também jurista 

e polemista, que trouxe ideias emancipadoras que contribuiu de forma relevante 

para o nosso país149. 

 

Em virtude dos trabalhos destes juristas, o curso de Olinda se tornou famoso 

e renovou na questão do pensamento. 

 

A Faculdade de Direito tornou-se então o ponto estratégico na 

irradiação da sua mensagem cultural, tão viva e tão profunda que 

criou uma escola de pensamento, a ―escola de Recife‖, 

prenunciadora de nova paisagem, que se abria para a inteligência 

brasileira, a mensagem de cultura, da nobreza, do ideal, da 

emancipação democrática e republicana, defendendo, por vezes, 

teses de conteúdo eminentemente socialista, como um homem do 

povo que lutou pela libertação da cultura nacional com arrojo e 

desassombro insuperáveis150. 
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2.1.3 A Faculdade de Direito de São Paulo 

 

 No dia 28 de março com a presença de muitas pessoas, inaugura-se o curso 

jurídico da cidade de São Paulo, instalando-se no Largo de São Francisco151
 

 O primeiro diretor dessa faculdade foi o Tenente - General Rendon que era 

mais dedicado a vida militar do que as letras152. O primeiro lente foi José Maria de 

Avellar Brotero, nascido em Lisboa, que lecionava a cadeira de Direito Natural, 

Público , Análise da Constituição do Império, Direito das Gentes e Diplomacia, e, 

escreveu um compêndio intitulado Princípios de Direito Natural que se tornara 

famoso153. 

 É nessa faculdade que vimos surgir grandes personalidades como Antônio 

Joaquim Ribas, Lafayette Rodrigues, José Bonifácio e Chrispiniano Carvalho. 

 

 Recordando a respeito do papel de Ribas nesta Faculdade, já se comentou, 

quando de sua vida e obra, que nosso autor foi dos mais renomados professores da  

Casa, o que também se explica pelo êxito de seu ―Curso de Direito Civil Brasileiro‖, o 

qual servia de apoio às aulas de matéria civil. 

 

2.2 A Circulação das obras de Direito Civil no Império  

 

A respeito da circulação de livros de Direito civil durante o início dos estudos 

jurídicos no Brasil, era de esperar a reprodução do modelo consolidado em Coimbra 

desde a reforma empreendida em século anterior por obra do estadista Marquês do 

Pombal. Com isso, percebe-se a reiterada alusão, ao menos na prática jurídica que 

ocorria no Brasil no Primeiro Império e na Regência, de livros portugueses, sendo 

que alguns deles tiveram publicação no país com uma atualização ao foro nacional.  

De qualquer forma, os autores mais relevantes do período em Portugal tinham 

seus livros lidos no Brasil. 
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2.2.1 O Direito Civil de Portugal de Manuel Borges Carneiro 

 

2.2.1.1 Características gerais  
 

 O jurista Ribas comenta que a obra Direito Civil de Portugal conquistou um 

merecido lugar de destaque. Sustenta que esta obra não visa à discussão e que as 

opiniões do autor são feitas de forma dogmática em sucintas teses, que de maneira 

geral, transmitem segurança154. 

 

2.2.1.2 A estrutura do texto 

 

 O presente texto é dividido em três livros que tratam das pessoas, coisas e 

obrigações155. O jurista salienta que seguiu este método de organização da matéria 

por ele se coadunar com a ordem adotada pelo Direito Romano e também pelo fato 

de ser bom e mais adequado a aceitar novas teorias156. 

 

 No primeiro livro ele expõe as pessoas e seus conseqüentes direitos, que 

segundo ele, podem vir a ser classificados em ―naturalidade, qualidade ou condição, 

estado, consanguinidade, sexo, idade, e por vários acidentes, como demência, 

prodigalidade, ausência, infâmia, etc‖157. Também, aqui estuda as corporações. 

 

 No segundo livro ele trata do direito das coisas em duas partes. Na primeira 

se trata do ―domínio, posse, servidão, hipoteca; as heranças testamentárias ou 

legítimas, e a sua colação e partilha‖158. Na segunda parte ele trata de coisas que 

são regulas pelo direito especial tais como os bens eclesiásticos, enfitêuticos e 

públicos159. 

 

                                                           
154

 RIBAS, Antonio Joaquim. Curso de Direito Civil Brasileiro. 2 ed. Tomo I. Rio de Janeiro : B.L. 
Garnier, 1880, p. 387. 
155

 CARNEIRO, Manuel Borges. Prefácio. In: CARNEIRO, Manuel Borges. Direito Civil de Portugal, 
contendo tres livros. Tomo I. Lisboa: Typografia  de A. J. da Rocha, 1851, p. V.  
156

 CARNEIRO, loc. cit. 
157

 CARNEIRO, loc. cit. 
158

 CARNEIRO, loc. cit. 
159

 CARNEIRO, loc. cit. 
 



46 
 

 No livro terceiro ele cuida dos direitos das obrigações. Estuda as fontes 

obrigacionais, que são a lei ou os fatos lícitos e ilícitos160. Por fim estuda as suas 

ações161. 

 

 A obra contém também uma introdução que trata sobre a jurisprudência. Para 

ele, seguindo a lição dos romanos, ela é a ciência do justo e do injusto. Além disso, 

sustenta que o direito escrito é o preceito do soberano, que faz com que os 

cidadãos, por meio de suas ações, se coadunem com a vontade dele162. 

 

2.2.2 A obra Instituições de Direito civil Português de Coelho da Rocha 

 

2.2.2.1 A estrutura do texto 

 

 No que concerne ao Coelho da Rocha e sua obra, o Conselheiro Ribas não 

tece comentários. Por isso, passamos no que tange à organização do livro. 

 

 O livro contém uma introdução que trabalha com noções gerais e históricas 

das leis e das fontes do direito163. Possui uma parte geral que traz definições 

comuns e princípios mais gerais, estando organizadas em nove seções que tratam, 

na seguinte ordem: do direito e sua acepção na faculdade moral; noções gerais 

sobre pessoas; das obrigações; das perdas e interesses; das obrigações resultantes 

dos atos ilícitos, da extinção das obrigações e das ações e exceções164. Também, a 

referida obra apresenta uma parte especial que trabalha com cuidado dos três 

elementos do direito, a saber: pessoas, coisas e atos jurídicos165. 

 

2.2.3 O Digesto Portuguez de Correa Telles 
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2.2.3.1 Características da obra 

 

 Ribas em seu texto salienta que Corrêa Telles merece ser mencionado de 

forma distinta, pois as suas obras, como o Digesto Portuguez, apresentam um 

enorme conhecimento de legislação pátria e também, romana, e por isso, tem sido 

de grande repercussão em nossos foros166. 

 

2.2.3.2 A estrutura do texto 

 

 Corrêa Telles julga melhor fazer um tratado sobre direitos e obrigações civis 

que se insira em três livros. No primeiro livro, se trata dos direitos e obrigações de 

maneira geral, suas variadas espécies, modos de provar e de dissolver167; no 

segundo livro ele trata dos direitos e obrigações que são originados pelos diversos 

estados de pessoas168; e no terceiro, e último, ele trata dos direitos e obrigações 

referentes à propriedade, observando os modos de aquisição e perda, bem como os 

modos de fruir, conservar e também, de administrar169. 

 

2.2.4 Os trabalhos de Manuel de Almeida e Sousa Lobão 

 

2.2.4.1 Características do autor 

 

 Sobre este jurista, Antônio Ribas assevera que ele é um praxista e o seu 

estilo é ―incorreto, confuso e pesado pelo excesso de citações; mas embora 

fastidiosa, será muitas vezes proveitosa a sua leitura, já pelo conhecimento que dá 

da praxe forense, já porque nessas mesmas citações se encontrarão uteis 

indicações‖170. 

 Este autor escreveu várias obras, muitas delas de cunho prático, voltadas 
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para o dia a dia no foro171.  

 

2.2.5 As Instituições de Direito Civil de Mello Freire 

 

2.2.5.1 Observações Gerais 

 

 No que concerne a obra de Mello Freire, Ribas tece grandes elogios ao autor 

português ao dizer que ele tinha uma inteligência profunda e sintética, que o faz ser 

o grande jurisconsulto de Portugal do século XVIII172. 

 O seu livro teve grande repercussão no Brasil, pois foi o primeiro a ser usado 

em nossas faculdades de direito para o estudo de Direito Civil, permanecendo por 

mais de duas décadas173. Neste sentido, se verifica que até o ano de 1850, os 

professores, tanto de São Paulo como de Olinda, usavam o livro de Mello Freire, e, 

não raro, o adequavam a realidade brasileira.174  

 

2.2.5.2 Estrutura da Obra 

 

 Inicialmente, referimos que pela internet tivemos acesso a obra. Ela está 

dividida em quatro partes175: A primeira trata do direito público. A segunda trata das 

pessoas em treze títulos que assim se denominam na respectiva ordem: dos livres e 

escravos; dos cidadãos e estrangeiros; dos patrícios; cavaleiros e plebeus; do poder 

dos pais sobre os filhos; do direito dos filhos e agnados; do poder do marido sobre a 

mulher; da comunhão de bens entre os cônjuges; do direito dos dotes; das doações 

entre marido e mulher; das tutelas; das curadorias; de outras divisões de pessoas. 
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 No terceiro livro se trata das coisas e é dividido em quatorze títulos, a saber: 

da divisão e qualidade das coisas; do domínio e posse; da aquisição do domínio das 

coisas; das prescrições; da maneira de ordenar os testamentos e os codicilos; da 

aceitação ou renúncia da herança; dos legados e fideicomissos; das sucessões ab 

intestado; da sucessão do morgado; das capelas; do direito enfitêutico; das partilhas 

e colações e bens; das servidões e dos penhores e hipotecas. 

 

 O último livro, que trata das obrigações e ações, tem vinte e três títulos, e 

vamos apresentá-los em ordem: das obrigações; dos pactos; das convenções 

benéficas; onerosas e acessórias; dos quase contratos; dos pagamentos e 

liberações; das ações; dos Juízos e onde se pode demandar e ser demandado; 

daqueles por meio dos quais podemos exercitar as ações; do chamamento a juízo; 

do oferecimento do libelo; da litis contestação; das réplicas; das exceções; das 

dilações e férias; das perguntas e posições; das provas e presunções; das 

testemunhas; da fé que deve dar aos instrumentos, e perda destes; do juramento 

quer voluntário, quer necessário, quer judicial, quer estimatório, quer de calúnia; dos 

que confessam; da sentença e coisa julgada; da execução da coisa julgada; das 

aplicações, suplicações e revistas. 

 

 Igualmente é importante ressaltar que a presente obra é bastante extensa e 

traz inúmeras classificações, o que não seria o caso de reproduzir neste lugar, mas 

de qualquer forma não se quer com isso menosprezar a citada obra. A respeito deste 

autor, é assentado que a doutrina portuguesa, não só a civilística, divide-se em 

antes e depois de sua obra. 

 

2.2.6 Trigo de Loureiro e a sua importância 

 

2.2.6.1 Observações Gerais 

 

 O manual de Lourenço Trigo de Loureiro teve grande repercussão no 

ambiente acadêmico. Ele, no ano de 1851, quando era professor substituto, assumiu 
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a responsabilidade de escrever o referido livro, que tinha por fim servir de 

compêndio para os estudantes de direito civil176. 

 

 Para executar tal trabalho ele buscou auxílio na obra de Mello Freire, tanto é 

que o título do seu trabalho deixa bem claro esse aspecto: Instituições de Direito 

Civil Brasileiro, extraídas das Instituições de Direito Civil Lusitano do Exímio 

Jurisconsulto Português Pascoal José de Mello Freire, na parte compatível com as 

instituições da nossa cidade, e aumentadas nos lugares competentes com a 

substância das leis brasileira177. 

 

 O motivo que Trigo de Loureiro teve para se basear na obra do português, 

contata-se logo no começo de sua obra: 

 

Sendo geralmente reconhecida a necessidade de um sistema de 
ensino do Direito Civil Brasileiro para uso das aulas da nossa 
Academia de Ciências Sociais e Jurídicas na parte relativa a esse 
ramo do Direito Positivo Brasileiro, e determinando-nos a suprir essa 
necessidade, pareceu-nos que nada melhor podíamos fazer, do 
seguir o sistema do exímio Jurisconsulto Português Pascoal José de 
Melo Freire, extraindo do seu excelente Compêndio de Instituições 
de Direito Civil Lusitano, pela mesma ordem dele, tudo quando 
continua a ter aplicação entre nós, e adicionando-lhe nos lugares 
competentes a substância das Leis propriamente Brasileiras, 
publicadas desde 1822 até 1850. Assim, pois o fizemos, e aí 
oferecemos o produto de nosso trabalho  principalmente aos 
acadêmicos olindenses na esperança de que lhe facilitaremos muito 
o estudo do Direito Civil Pátrio178. 
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2.2.6.2 A organização e método da obra 

 

 O jurista Loureiro, ao ordenar a matéria de direito civil em seu livro, o faz com 

uma introdução e com três livros: o primeiro trata das pessoas, o segundo das 

coisas, e o terceiro trabalha com os direitos das obrigações. 

 

 Na introdução ele estuda temas de teoria geral de direito que são relevantes 

como o conceito de lei e seus elementos, o direito e suas diferentes acepções, 

fontes do direito pátrio e também interpretação das leis e suas regras principais179. 

Para o nosso trabalho é importante saber os conceitos que ele traz de lei e de 

direito. 

 

 Para Trigo de Loureiro a lei, na acepção geral, é a regra que a autoridade 

divina estabelece para todo o gênero humano, ou, é toda a regra que a autoridade 

humana estabelece para a sua nação180. Quando tudo está em conformidade com 

uma determinada regra geral e obrigatória, surge o direito181. 

 

 O direito, para Trigo Loureiro no que tange a relação de liberdade pode ser 

objetivo e subjetivo. Objetivo é quando ele está expresso em regras182. No subjetivo, 

entretanto, é quando há a ―faculdade de obrar, poder moral de fazer, ou deixar de 

fazer alguma coisa, ou de exigir, que outro a faça, ou deixe de fazer‖183.  Ainda, no 

aspecto objetivo o direito pode ser positivo divino e positivo humano. O direito 

natural é o conjunto de leis que Deus fixou no coração do homem como derivações 

das leis morais e físicas; e o direito positivo humano é o complexo de leis que regem 

os homens na sociedade civil184. 

 

 Após a breve análise da introdução, passamos ao primeiro livro das 

Instituições de Direito Civil Brasileiro onde ele trata sobre as pessoas, englobando, 
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inclusive, as relações de família e a tutela e curatela. 

 

 A palavra pessoa, em termos jurídicos, para Trigo Loureiro expressa a idéia 

de todo o ser capaz de obter direitos e contrair obrigações – podendo ser tanto 

individual quanto coletivo. Ainda, sustenta que no plano de vista social, os homens 

podem ser classificados da seguinte forma: livres ou escravos; cidadãos brasileiros 

ou estrangeiros; pais-famílias ou filhos-famílias185. 

 

 Os homens livres são aqueles que não estão submetidos ao poder de outras 

pessoas, e podem ser chamados de ingênuos ou libertos. Ingênuos são os que 

nasceram de pai e mãe livres, ou só de mãe livre mesmo sendo o pai escravo, e 

também os que nasceram de mãe escrava que no momento do parto ou da 

gestação, tenha ficado livre.186 Os escravos, ao contrário, são aqueles nasceram de 

ventre escravo, e que, portanto, ficam atrelados à um senhor que deve observar os 

valores de justiça e humanidade187. 

 

 Os cidadãos eram aqueles homens livres que estavam vivendo em solo 

brasileiro, podendo ser brasileiros ou estrangeiros188. Brasileiros eram os nascidos 

de pais ingênuos, libertos, ou estrangeiros que estivessem no país por vontade 

própria, não estando a serviço da sua respectiva nação. Ainda, era possível vir a ser 

brasileiro mesmo quem nascesse em outro país; para isto ocorrer, era necessário 

que os seus genitores estivessem fazendo um serviço para o Brasil189. Estrangeiros, 

obviamente, eram aqueles que não se encaixavam nesse contexto. 

 

 No que refere a última classificação, há os pais-famílias e filhos-famílias. Os 

pais e mães de famílias são aqueles homens e mulheres que não estão submetidos 

ao poder doméstico do outro190, porquanto os filhos-famílias, por lógica, eram 
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aqueles que estavam sujeitos ao referido poder191. 

 

 No segundo livro ele trata do direito das coisas. Aqui há importantes 

conceitos. Iniciamos com o de propriedade que para ele traduz a idéia de um 

indivíduo poder usar, fruir e dispor de uma coisa livremente, com a exclusão dos 

demais. Assevera, ainda, que a noção de bem é mais ampla que a de propriedade, 

pois nem todo o bem material, como os animais silvestres e peixes do mar, podem 

serem apropriados pelo homem192. 

 

 Além disso, trabalha com o domínio e expõe que essa palavra no sentido 

estrito retrata a idéia de propriedade e consiste ―segundo, sua natureza, e essência, 

em que a coisa, ou coisas corpóreas que formam o seu objeto, são propriedade 

nossa, pertencem-nos exclusivamente‖193. Portanto, ele assevera que o domínio é 

um direito exclusivo e ilimitado que contêm muitos outros direitos, tais quais: o de 

usar, gozar e usufruir da coisa e de seus frutos com exclusividade; o de defender a 

sua posse através de todos os modos nos quais o direito autoriza; o de reivindicar 

caso alguém a tenha sob o seu poder sem autorização do proprietário, e por fim, o 

de dispor dela por qualquer modo194. 

 

 No que concerne a posse (jurídica) Loureira a define como o contato físico 

que é estabelecido entre uma pessoa e uma coisa (detenção), com a intenção de 

ser dono (animus possidendi)195. 

 

 Ainda, neste livro, dentre outras coisas, ele trata sobre a herança e suas 

várias regras de aquisição e perda, da sucessão legítima e da partilha. 

 

 No terceiro e último livro, se estuda os direitos obrigacionais no qual engloba 

toda matéria contratual. Para ele obrigação: 
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é um vínculo jurídico que nos liga de modo, que nos põe na 
necessidade moral de fazer, ou deixar de fazer alguma coisa 
segundo as Leis da nossa cidade; ou por outra: é um laço de direito, 
que existe entre duas pessoas determinadas e em virtude do qual 
uma delas tem direito de exigir da outra, que lhe dê, lhe faça, ou lhe 
preste alguma coisa196 
 

 

2.2.6.3 Crítica à obra 

 

Primeiramente, no que concerne ao texto de Loureira, verifica-se que ele é 

mais adequado ao estudo do que o compêndio de Mello Freire, pois não traz 

informações irrelevantes como a divisão de brasileiros entre nobres e plebeus197.  

 

Além disso, cita obras nacionais e códigos civis mais modernos, como o 

prussiano198.  

 

Também, é importante notar que a obra apresenta a influência de autores 

estrangeiros, que, infelizmente, tem suas idéias apropriadas sem receber a devida 

menção
199. 
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3.0 UM QUADRO COMPARATIVO SOBRE A ORDENAÇÃO DA MATÉRIA CIVIL 
POR PARTE DOS GRANDES CIVILISTAS DA ÉPOCA – A CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS CIVIS DE TEIXEIRA DE FREITAS, DIREITOS DE FAMÍLIA E DIREITOS DAS 
COISAS DE LAFAYETTE RODRIGUES E CURSO DE DIREITO CIVIL 
BRASILEIRO DE ANTÔNIO JOAQUIM RIBAS. 

 

  No terceiro capítulo do presente trabalho, faremos uma análise de três 

relevantes textos que repercutiram no período imperial, a saber: A Consolidação das 

Leis Civis de Augusto Teixeira de Freitas, Direitos de Família e Direitos das Coisas 

de Lafayette Rodrigues Pereira e Curso de Direito Civil Brasileiro de Antônio 

Joaquim Ribas. 

 

Inicialmente, trataremos dos elementos bibliográficos dos autores Teixeira e 

Lafayette, e, em seguida, apresentaremos a data de publicação e um resumo de um 

importante trecho de cada obra acima referida. No que tange ao livro de Ribas, a 

síntese será mais ampla e abarcará grande parte da sua obra. 

 

 Após, vamos observar como cada autor tratou da ordenação da matéria de 

direito civiil, a influência dos juristas portugueses nas obras, e abordaremos a 

relação de Teixeira e Lafayette com Ribas. 

 

Por fim, será estudado qual é a compreensão de manual em Ribas. Para isso, 

destacaremos as principais características de seu livro e, a partir disto, será exposta 

a nossa crítica acerca da problemática trazida. 

 

3.1. A Importância de Teixeira de Freitas para a ciência 

 

3.1.1. Elementos Bibliográficos da vida de Augusto Teixeira de Freitas – Breve 

resumo. 

 

 Augusto Teixeira de Freitas nasceu em 1816, na Bahia, mais precisamente na 

Vila de Cachoeira200
. Sua mãe se chamava Felicidade Rosa de Lima e seu pai se 
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chamava Antônio Teixeira de Freitas Barbosa, que também era conhecido por Barão 

de Itaparica201. 

 

 Na sua cidade natal recebera educação básica e sempre desde cedo, 

apresentava uma grande capacidade para estudar202. Aos 16 anos, Teixeira ingressa 

na faculdade de direito e termina o curso no dia 6 de outubro do ano de 1837, 

obtendo aprovação plena203. 

 

 No Rio de Janeiro exercera a profissão de advogado alcançado um 

significativo sucesso nessa profissão. Devido a este prestígio recebera o convite do 

imperador Dom Pedro II para ser parecerista do Conselho do Estado. Neste trabalho 

teve contatos importantes, e por conta disso fez amizade com Thomaz Nabuco de 

Araújo204. 

 

 No ano de 1855, faz um contrato com o governo do Império para elaborar 

uma compilação das leis civis no prazo de cinco anos. Em 1857, Teixeira termina o 

seu trabalho que é denominado de Consolidação das Leis Civis, e o apresenta para 

a comissão governamental. Em virtude do sucesso do texto, foi contratado, no ano 

de 1859, para fazer a codificação das nossas leis205. O jurista, ao fazer este projeto, 

atrasa-se em virtude de ser perfeccionista, e por isso o publica em fascículos, que 

receberam o nome de Esboço do Código Civil, até 1865 - ano pelo qual, ele teve que 

se justificar pela sua obra206. 

 

 O governo, portanto, convoca uma comissão que examina o seu trabalho e 

acaba por emitir uma série de críticas, o que fez com que Teixeira de Freitas 

desistisse do seu projeto207. 
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 Apesar do pouco sucesso que as obras legislativas do jurista alcançaram aqui 

no Brasil, ele influenciou bastante o projeto de Código Argentino feito por Dalmacio 

Vélez Sarsfield. Graças a esse contato, Freitas passou a ter suas ideias expandidas 

em muitos países latino-americanos208. 

 

 O jurista brasileiro publicou várias obras: Primeiras linhas sobre processo civil, 

de Pereira Sousa (1879-1880), a Doutrina das ações, de Corrêa Telles (1880), 

Tratado de testamentos e sucessões, de Gouveia Pinto (1881), Formulário dos 

contratos, testamentos e de outros atos de tabelionato, de Corrêa Telles (1881), e a 

sua última obra que foi o Vocabulário jurídico de 1883209. 

 

 Teixeira veio a falecer no ano de 1883 na província do Rio de Janeiro210. 

 

3.1.2 A Consolidação das Leis Civis 

 

3.1.2.1 Data da primeira edição 
 

 A primeira edição da Consolidação, como podemos ver no tópico anterior, foi 

no ano de 1857. Tal obra é de grande relevância para o direito pátrio e foi objeto de 

elogios, inclusive, por parte de autores estrangeiros. 

 

3.1.2.2 A busca de um método classificatório para as matérias de Direito Civil 

 

 No começo de seu importante texto, Teixeira de Freitas sustenta que está 

escrito nas Pandectas que todo direito é referido às pessoas, coisas e ações211. O 

citado enunciado foi seguido pelos comentadores, como um princípio classificador 

das leis romanas212. Neste ponto, Teixeira faz uma importante pergunta que visa 

compreender o que existe de semelhante entre esta regra e a ordem seguida nas 
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normas que acima foram referidas213. Para ele, essa indagação se faz pertinente 

porque não é visto tanto no Código, bem como no Digesto, um método seguido para 

ordenar os seus livros214. Essa desordem, também é verificada nas Institutas que se 

dedicavam ao estudo215. 

 

 Freitas assevera que esta confusa distribuição das matérias foi, de certo 

modo, regularizada por diversos escritores que agruparam o conteúdo conforme a 

clássica divisão216. Todavia, os jurisconsultos, no transcorrer da história, 

encontraram grandes dificuldades em saber ajustar os inúmeros institutos jurídicos, 

de forma correta e apropriada, conforme a referida regra217. Um exemplo bem claro, 

conforme cita o autor, é que alguns estudiosos agrupavam as obrigações no livro 

das coisas, e outros, de forma distinta, colocavam no livro das ações218. Na mesma 

linha, nas obras de Borges Carneiro e Mello Freire verificam-se os mesmos erros, 

pois eles tratam no primeiro livro da matéria que concerne às pessoas, no segundo 

as coisas, e no terceiro livro se observam as obrigações e as ações219. Embora 

estes textos tenham melhorado no que tange a classificação dos institutos, o terceiro 

livro não devia conter as obrigações, e sim, tão somente as ações, pois as matérias 

em sua essência são diferentes220. Entretanto, Freitas sabe que é por meio das 

ações que é possível fazer valer em juízo os direitos pessoais e reais221. Neste 

sentido, lembra, então, que há uma semelhança entre as obrigações e as ações, por 

que estas também tem um caráter relativo, mesmo sendo motivadas pelos direitos 

absolutos222. 

 O autor assevera que outras tentativas ocorreram com o intuito de agrupar 

corretamente os institutos jurídicos no decorrer da história223, mas não obtiveram o 

devido êxito. 
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3.1.2.3  A importante contribuição de Leibnitz 
 

 Para Freitas, em virtude de vários erros vislumbrados nas diversas 

classificações, outros juristas promoveram outros estudos. Dentre eles se destaca 

G.W. Leibnitz que ―com o poder de seu gênio censurou as Institutas, e proclamou o 

supremo princípio que deve dominar nestas ciências‖224. Para este autor, não se 

deve buscar diferenciar as pessoas e as coisas, mas sim, é necessário realizar a 

distinção entre os direitos e as obrigações225. 

 

 Apesar do grande avanço que o seu estudo promoveu para a ciência jurídica, 

Teixeira assevera que Leibnitz tentou buscar ―a diferença dos direitos nas causas 

que os fazem nascer ou cessar‖226. Tal postulado, segundo Freitas, é equivocado, 

pois os direitos não se diferenciam tão somente pelas causas que os fazem 

produzir227. Assim, embora haja erro em sua doutrina, Leibnitz merece o devido 

destaque. 

 

 Lembra Freitas que outros renomados juristas tentaram contribuir nesta 

temática. Domat ao dividir em duas partes o seu Tratado de Leis Civis não obteve 

sucesso, e o seu livro Delectus Legum possui a mesma ordem dos cinquenta livros 

do Digesto228; Pothier em seu trabalho traz um grande equívoco ao tratar da 

diferença entre direitos reais e pessoais de modo a trazer grande confusão229. 

 

 Em virtude dos problemas encontrados, relata Teixeira que houve na 

Alemanha uma necessidade melhor de classificação das matérias, e o método 

antigo foi excluído das universidades230. Na França, na época em que se estava 

produzindo o Código Civil Francês, dominava os sistemas simples de Despeisses e 
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de Domat, sendo que as novas ideias ainda não tinham triunfado231. Neste período, 

inclusive, existia o Código da Baviera e o Código da Prússia, não eram adequados 

para servir de modelo232. 

 

 O Código Francês não seguiu o modelo de Despeisses e de Domat, e 

também não seguiu o sistema das Institutas233. O que se vislumbrou nele é uma 

certa influência da clássica divisão das matérias, pois no primeiro livro estava 

destinado ao estudo das pessoas, no segundo dos bens e das diferentes 

modificações da propriedade234. Todavia, no terceiro surge uma novidade não muito 

bem aceita, que trata dos diversos modos de se adquirir a propriedade235. Teixeira 

refuta tal ordem, tecendo críticas236 e diz que no último livro ficaria muito melhor se 

fosse colocado todas as Leis Civis237. 

 

3.1.2.4 Noções Fundamentais – A distinção entre direitos reais e pessoais 
 

 O renomado jurista parte para a diferenciação entre direitos pessoais e reais. 

Passaremos a explicar alguns conceitos que Freitas traz neste ponto. 

 Os direitos absolutos segundo o autor são aqueles que a correspondente 

obrigação se refere a todas as pessoas nas quais o agente do direito pode vir a ter 

contato238. Os relativos, no entanto, são aqueles que a sua correspondente 

obrigação afeta a pessoas certas e determinadas239. No primeiro caso citado a 

obrigação é negativa, pois qualquer pessoa tem que se abster de praticar 

determinado ato que possa importunar o direito240. No segundo, há uma obrigação 

positiva que consiste em que se cumpra uma determinada obrigação241. 

  Freitas assevera que todos os direitos absolutos são protegidos pela 
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legislação criminal, sendo que somente um deles é objeto da legislação civil, que é a 

propriedade242. Deste direito se extrai os direitos reais243. No que tange aos direitos 

relativos ele sustenta que, em sua grande maioria, estão regulados pelas leis civis 

que caracteriza e trata da relação entre particulares244. 

 

 Os direitos relativos e os direitos pessoais tem a mesma noção, conforme 

Teixeira245. São relativos estes direitos, pois não incidem sobre todos, e são 

pessoais porque dependem da atitude de um sujeito passivo246. Com os direitos 

reais o mesmo não acontece. Para tanto, o jurista Teixeira de Freitas sustenta ser 

necessário ter uma ampla ideia de propriedade para que com exatidão se possam 

delinear os direitos reais. Sobre tal aspecto: 

 

―A ideia geral de propriedade é ampla, ella comprehende a universalidade 
dos objectos exteriores, corporeos e incorporeos, que constituem a fortuna, 
ou o patrimonio de cada um. Tanto fazem parte da nossa propriedade as 
coisas materiaes, que nos pertencem de um modo mais ou menos 
completo, como os factos ou prestações, que se nos devem, e que, à 
semelhança das cousas materiaes, tem um valor apreciavel, 
promiscuamente representado pela moeda

247.
‖. 

 
 

 O autor lembra que a propriedade não abarca só os direitos reais, mas 

também os pessoais248. Quando se afeta o objeto da propriedade, mas não visando 

pessoa alguma, e seguindo onde quer que seja, estamos vislumbrando um efeito de 

direito real249. Contudo, o direito pessoal é o oposto, porque ele se liga à pessoa 

obrigada, não aderindo ao objeto da propriedade250. 

  

Freitas expõe que os direitos reais, no que tange ao seu efeito físico, só se 

concebem com relação aos objetos corpóreos251. Os objetos incorpóreos que fazem 

parte do nosso patrimônio não estão em nosso domínio, não podendo ser inclusive, 
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susceptíveis de posse e de sequela252. 

 

 Ainda, o autor explica que os direitos reais têm duas possíveis manifestações: 

a primeira é aquela que exercemos sobre às nossas coisas, e a segunda, que é 

aquela que exercemos sobre as coisas dos outros253. Em relação às nossas coisas, 

o direito real é o próprio domínio, tendo como seu objeto sempre a propriedade 

plena, com todos os seus direitos elementares constituídos, sem haver espécies254. 

Com relação às coisas dos outros o direito real tem por fim a propriedade limitada, 

que por ser variada, oportuniza outras várias espécies de direitos reais255. Exemplo: 

se o proprietário para garantir o que deve sujeita a sua propriedade ao credor, surge 

o direito real de hipoteca. Quando há o desmembramento do domínio, de forma 

perpétua ou temporária, se tem a enfiteuse256. 

 

 Freitas define o domínio como sendo a soma de todos poderes possíveis que 

assistem ao proprietário sobre a sua coisa, a saber: o de usar, fruir e dispor257. 

Outros direitos reais que se tem, são parcelas dessas somas, sendo poderes que se 

atribuem, também, a outras pessoas258. Neste sentido, é pertinente fazer uma 

importante indagação: se em todos os casos, em que há a atribuição de poderes nós 

víssemos nascer um direito real, haveria então uma causa eficiente dos direitos reais 

na coisa alheia259? Teixeira lembra que as servidões, o usufruto, a enfiteuse e outros 

direitos semelhantes são faculdades de uso e gozo onde o proprietário concede para 

outras pessoas. O mesmo acontece com as locações e comodatos. Todavia, se das 

primeiras situações jurídicas são derivados os direitos reais, o mesmo não acontece 

com as segundas260. 

 

 Desse modo, ao avançarmos na leitura do texto da Consolidação, vemos que 
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o renomado autor pega exemplos na história, para dizer que não existe uma causa 

determinante que faz, exclusivamente, produzir os direitos reais; assim, o que os 

torna diferente é a sua ação real que eles sempre produzem, ao contrário dos 

direitos pessoais que jamais vão conseguir ter261. É por isso que ele sustenta: 

 

Mas quem assignala o direito real pela sua acção correspondente, 
que em ultima analyse é só o que o caracterisa em toda a escala de 
suas manifestações, nega por ventura a sua existência antes da 
violação possível? Pelo contrário, toda a ação suppõe um direito 

violado; a violação não se concebe, sem que o direito exista.262 
 

 

 Ainda ao prosseguir, ressalva que o caráter de todos os direitos reais e 

absolutos são que a sua existência não fica dependendo de algum vínculo 

pessoal263. Acresce dizendo que todos os direitos reais são absolutos, mas nem 

todos os direitos absolutos são reais, pois a divisão entre direitos absolutos e 

relativos acontece na extensão, e a divisão entre direitos reais e pessoais está 

ligada quanto ao objeto264. Para compreender bem essa questão segue este 

importante parágrafo que conclui o objeto estudado neste tópico: 

 

Bem se vê, que a noção de – direitos reaes – e – pessoaes – está 
subordinada á dos – direitos absolutos – e relativos -, supposto o 
ponto de vista da primeira seja a extensão, e o da segunda o objceto. 
1º Para o direito ser relativo, isto é, para estender-se sómente á 
pessoa, segue-se que deve ser pessoal. 2º Se o direito real não é 
pessoal, se é a idéa opposta, segue-se que é um direito absoluto; 
porque a idéa opposta ao direito relativo é o absoluto. 3º Tambem o 
direito não podia ser real, isto é, não podia dar um poder exclusivo 
sobre a cousa, se não fosse – adversus omnes -, se todos não se 
abstivessem de o impedir, se não fosse em summa um direito 

absoluto
265

. 
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3.1.3 Conclusões sobre o trabalho de Teixeira de Freitas a partir do estudo da 

Consolidação 

 

3.1.3.1. Ordenação da matéria de Direito Civil 

 

 A partir da diferenciação entre direitos pessoais e reais é que o jurista busca 

ordenar o direito civil. 

 

 Assim, Teixeira explica que a sua obra é dividida em duas grandes categorias. 

A primeira tem uma parte geral que trata das pessoas e das coisas, e a segunda que 

contem uma parte especial que tem dois livros. Um deles cuida dos direitos pessoais 

e o outro dos direitos reais266. O primeiro livro que trata dos direitos pessoais acha-

se dividido em duas seções: a primeira trata dos direitos pessoais nas relações de 

família (casamento, pátrio poder, parentesco, etc), e o segundo trata dos direitos 

pessoais nas relações que são civis (contratos e delitos)267. O segundo livro que 

cuida dos direitos reais é dividido em quatro títulos que expõe o domínio, servidão, 

herança e hipoteca268. Ainda, há um terceiro livro que trata sobre herança, concurso 

de credores e prescrições. Esta parte se faz necessária, pois esses institutos contem 

disposições tanto obrigacionais quanto reais269. 

 

3.1.3.2 Teixeira e a sua importante Consolidação 

 

 É fácil entender que a Consolidação, que é um trabalho primoroso, teve um 

intuito de explicar como seria o projeto de Teixeira sobre um Código Civil. Por estas 

razões acreditamos que o jurista tenha optado por não escrever manuais de direito, 

pois ele estava exercendo uma função legislativa e teve a brilhante ideia de criar 

uma introdução ao seu Código (Consolidação) para explicar qual seria a lógica 

sistemática que ele iria aplicar. 

 Ainda, nos seus trabalhos posteriores, que citamos em nosso trabalho, 
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vislumbramos que Teixeira está preocupado com a prática jurídica, de modo que 

escreve as suas obras para quem está dia após dia no foro. É por esta razão, por 

exemplo, que ele escreve um livro de contrato que é direcionado para todos os 

advogados da época. 

 

3.1.3.3 A relação entre Teixeira e Ribas270 

 

 Antônio Joaquim Ribas esteve presente na comissão que avaliou o trabalho 

de Teixeira de Freitas271. E no dia 16 de julho de 1865, ele apresenta seu parecer272. 

Nele, o jurista expõe que o debate ocorrido, anteriormente, no que tange aos 

primeiros artigos de seu Esboço tem a sua importância e sustenta que a doutrina de 

Teixeira é verdadeira, embora tenha umas fórmulas inexatas273. 

 Assim, Ribas no final apresenta um substitutivo aos artigos 1º ao 7º que faz 

com que Teixeira pratique determinadas mudanças, a saber: 

 

Apresenta então, movido sem dúvida pelos argumentos de Ribas, o 
2.º Aditamento, com novíssima redação aos arts. 1.º ao 3.º, 
eliminação do 4.º, passando para o 3.º., os quatro incisos do 5.º, e 
transformando o art.6.º em 4.º. Fazia pequeno acréscimo ao inciso 
4.º do art. 5.º agora incorporado ao 3.º, com as palavras ―à validade 
dos atos‖274. 

 

 Além disso, Ribas na revista O Direito, em 1873, tratou sobre a questão da 

locação civil e mercantil, como já observamos em nosso trabalho. Contudo, Teixeira 

de Freitas, em 1876, publicou dois artigos275 que criticam as opiniões daquele. 

 

No que tange a influência dos autores na obra de Freitas, cabe ressaltar, 

inicialmente, que ele era um autor que tinha amplo conhecimento das fontes 
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jurídicas. Na primeira edição de sua obra, os civilistas portugueses foram bastante 

citados: Mello Freire o é em oito vezes, Lobão em dez oportunidades, Coelho da 

Rocha sete, Corrêa Teles doze e Borges Carneiro oito276. 

 

 Na terceira edição da Consolidação os autores brasileiros são citados: 

Lafayete é trinta vezes, Perdigão Malheiros dezenove e Ribas quatro vezes277. 

 

3.1.3.4 Características de Teixeira de Freitas e sua notoriedade  

 

 Uma das características de seu estudo é que no ano de 1867 em uma carta, 

Teixeira expõe a ideia de unidade do Direito Privado. Isso aconteceu pois ele 

reconheceu que há pontos de contato entre a matéria civil e comercial, de onde se 

fez sentir a necessidade de se fazer um Código reordenado278. 

 

 Além disso, o renomado jurista graças ao seu empenho elabora um modelo 

de Código diferente dos que existiam na época, pois busca a sistematização lógica 

dos institutos279. 

 

 Ainda, lembramos que graças ao seu perfeccionismo que foi muito marcante 

ao elaborar o seu trabalho, fez com que ele não conseguisse concluir a tempo com a 

obra solicitado. Apesar disso, ele a publicou em fascículos que deu o nome de 

Código Civil -Esboço280.. 

 

Teixeira como já vimos teve seu trabalho reconhecido na América Latina. Se 

não foi o melhor, ele está dentre os melhores juristas brasileiros de todos os tempos. 

Sobre a sua importância: 

 

                                                           
276

 ROBERTO, Giordano Bruno Soares. Universidade Federal de Minas Gerais. O direito civil nas 
academias jurídicas do império. 2008. Enc. Tese (doutorado) - Universidade Federal de Minas Gerais, 
Faculdade de Direito, p. 483. 
277 

Ibidem, p. 485. 
278

 FLORES, Alfredo de Jesus dal Molin. Dicionário de filosofia do direito. São Leopoldo: UNISINOS, 
2006, p.799. 
279

 FLORES, loc. cit. 
280

 FLORES, loc. cit. 



67 
 

Nesta época de retorno à era da codificação civil, é inevitável a lembrança 
de Teixeira de Freitas. Não que o Código Civil de 2002 tenha sua matriz no 
Esboço do genial baiano, mas as suas linhas mestras permanecem como 
marca indelével de uma época, de uma geração, da criação imorredoura de 
um jurista que, afinal de contas e por ter nascido no Brasil, não mereceu o 
devido reconhecimento

281
. 
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3.2 A contribuição de Lafayette Rodrigues para o Direito Civil 

 

 

3.2.1 Elementos biográficos de Lafayette Rodrigues Pereira – breve resumo 

 

 

 Lafayette Rodrigues nasceu em 28 de março no ano de 1834 na Vila Real de 

Queluz de Minas282. 

 

 Em 1853, ele se matricula na faculdade de direito, aos 19 anos. Tornou-se 

bacharel com 24 anos já se tornando, desde logo, promotor283. No ano de 1859, ele 

abandonou a promotoria e foi para o Rio de Janeiro284. Resolveu seguir a carreira de 

advogado e jornalista, sendo que, inclusive, chegou a trabalhar no escritório de 

advocacia de Teixeira de Freitas285. Com a atividade de advogado obteve sucesso 

profissional, o que lhe permitiu auferir excelentes recursos financeiros. 

 

 No que tange à vida pública, Lafayette Rodrigues foi presidente de província, 

ministro de Estado e também atuou como deputado provincial286. 

 

 Este importante jurista esteve presente na questão da codificação. Em 1881, 

em virtude de ser designado por Sousa Dantas, integrou uma comissão para expor 

um parecer sobre os Apontamentos para o projeto de código civil brasileiro de 

Felício dos Santos. Além de Lafayette, participavam o Conselheiro Ribas, Justino de 

Andrade, Coelho Rodrigues e Antônio Ferreira Vianna. Da análise do referido 

projeto, a comissão entendeu por rejeitá-lo287. 

 

 Lafayette não chegou a vir a ser professor de direito. Todavia, exerceu 
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inúmeras atividades relevantes que contribuíram para a nossa sociedade. Por isso, 

nesse breve resumo que trouxemos, se faz necessário apresentar tal texto: 

 

A Lafayette Rodrigues Pereira podem ser atribuídos muitos títulos de 
grandeza, como os de ter sido estadista, exímio crítico literário, 
jornalista arguto, orador combatente e de rara erudição, 
administrador público competente, diplomata, ministro e conselheiro 
de Estado, mas nenhum deles seguramente é mais encantador que o 
de ser unanimemente considerado um dos nossos maiores e mais 
perfeitos juristas288. 

 

3.2.2. As importantes obras de Lafayette: Direitos de Família e Direitos das 

Cousas 

 

3.2.2.1 Direitos de Família 

 

3.2.2.1.1 Data da primeira edição e estrutura da obra 

 

 A obra foi 1869. O referido texto é dividido em cinco seções. A primeira seção 

tem dois capítulos onde versa-se sobre as esponsais e as diversas formas de 

casamento. Na segunda seção, há três capítulos que discorrem sobre o poder 

marital, regime de bens e da relação entre pais e filhos. Na terceira estudam-se os 

filhos ilegítimos e na quarta a questão dos alimentos. Na quinta, e última seção, 

trabalha-se em dois capítulos com os institutos da tutela e curatela289. 

 

3.2.2.1.2 Resumo de um trecho relevante do livro: O casamento e os seus efeitos 

 

 Sobre este livro, o que há de novo referente aos manuais é a posição que 

Lafayette toma com relação à questão do casamento; vale lembrar que já era nesta 

época um tema de grande discussão e repercussão. 

 

 Para o renomado jurista o casamento é ―o ato solene pelo qual duas pessoas 
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de sexo diferente se unem para sempre, sob a promessa recíproca de fidelidade no 

amor e da mais estreita comunhão da vida‖ 290. A razão de ser desta instituição é a 

identificação de duas pessoas que buscam, ao se confundir-se, compartilhar 

tristezas e alegrias que cada um encontra no decorrer de suas vidas291. Para ele, o 

casamento: 

 

abrange a personalidade humana inteira; cria a família; funda a 
legitimidade dos filhos; dá nascimentos a relações que só se 
extinguem com a morte: os direitos e obrigações que dele resultam 
trazem o cunho da necessidade e, no que dizem respeito ás 
pessoas, não podem ser alterados, modificados ou limitados pelo 
arbítrio dos cônjuges292. 

 

 Sobre a natureza jurídica do casamento, ele frisa que não é um contrato, 

muito embora no momento da sua formação, haja o consenso293. Afirma ainda que é 

uma instituição de grande importância que interfere na vida social, e que por isso 

ingressa, de forma tranquila, na esfera do direito civil294. Desse modo, a legislação 

civil é competente para lhe dar as condições de validade, estabelecer as suas 

solenidades e definir quais são os seus efeitos295. Todavia, ele não exclui a influência 

da religião sobre tal cerimônia, de modo que aquela pode também fazer incidir os 

seus preceitos296.  

 

3.2.2.1.3 Das formas de casamento 

 

 O casamento conforme a legislação civil daquela época poderia ser celebrado 

de três maneiras para produzir efeitos civis: a primeira era o casamento católico, que 

era regulado pelas regras do Concílio Tridentino e Constituição do arcebispado da 

Bahia; a segunda era o casamento misto realizado entre católicos e não-católicos e 

eram regidos pelo Direito Canônico; e a terceira forma era o casamento realizado 

por pessoas não-católicas e que se regiam pelas regras de suas respectivas 
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religiões297. 

 

 Ainda, cabe mensurar que Lafayette defendia uma posição liberal sobre o 

casamento de modo a permitir que todos os não católicos pudessem fazê-lo 

utilizando-se das regras das suas outras crenças298. 

 

3.2.2.2 Direito das Coisas 
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3.2.2.2.1 Data da primeira publicação e estrutura da obra 

 

 O livro teve sua primeira edição publicada em 1877. Ele é dividido em quatro 

partes. A primeira, em dois capítulos, trata da posse e do interdito possessório. A 

segunda, em quatro capítulos, trata do domínio e seus modos de adquiri-lo. Também 

cuida das ações que fazem nascer o domínio e, também, se vislumbra quando este 

é perdido299. 

 

 Na parte segunda, em quatro capítulos, trata-se sobre os direitos reais de uso 

e gozo na coisa alheia. Estuda-se o usufruto, uso e habitação, servidões e 

enfiteuse300. 

 

 Prosseguindo, na terceira parte se estuda os direitos pignoratícios, sendo que 

na seção primeira se estuda o penhor e a anticrese. Na seção segunda se faz um 

longo estudo sobre o instituto da hipoteca301. 

 

3.2.2.2.2 Resumo de um trecho relevante da obra – Diferenciação dos direitos 

pessoais e reais. 

 

 O livro antes de entrar na primeira parte, faz um estudo sobre os direitos 

reais, e também, os diferencia dos pessoais. 

 

 O nosso patrimônio é composto por direitos que se dividem em reais e 

pessoais302. Os reais são aqueles que afetam a coisa direta e imediatamente, sob 

todos ou sob certos aspectos. Eles diferenciam-se por uma série de motivos, entre 

eles: 

 

a) Tem por objeto imediato coisa corpórea, móvel ou imóvel. 
b) Põe a coisa que é seu objeto em relação imediata com o sujeito do 
direito, sem dependência de ato ou prestação de pessoa 
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determinada, isto é: a existência e o exercício do direito real 
pressupõe tão somente o sujeito ativo do direito e a coisa sobre que 
recai. 
c) Por parte de terceiros corresponde-lhe, não a obrigação positiva 
de dar ou fazer, mas a obrigação negativa e geral de lhe respeitar o 
exercício, - obrigação comum a todos os direitos e que se traduz na 
inviolabilidade que os reveste. 
d) Da aderência direta e absoluta do direito real à coisa resulta que 
as ações criadas para protegê-lo podem ser intentadas contra quem 
quer que o usurpe ou ofenda303. 

 

 Os direitos pessoais têm por objeto imediato os atos ou prestações, de dar ou 

fazer, por parte pessoas certas determinadas304. Além disso, a existência destes 

direitos pressupõe a existência de sujeito ativo do direito, sujeito passivo da 

obrigação e o objeto do direito305. No que se refere às ações pessoais, estas só 

podem ser direcionadas a pessoa que tem que cumprir com a obrigação306. 

  

Retornando para a matéria estudada, Lafayette asseverava quais eram os 

direitos havidos como reais, a saber: o usufruto, o uso, a habitação, as servidões, o 

penhor, a anticrese e a hipoteca. Ele lembra ainda que o legado de prestações ou 

alimentos consignado no imóvel, eram consideradas como ônus real307. 

 

3.2.2.2.3 Conceito de Posse, Propriedade e Domínio em Lafayette 

 

 Para Lafayette a posse é o poder de dispor fisicamente de alguma coisa, com 

a intenção de dono, podendo defendê-la contra agressões de outras pessoas308. Ela 

tem dois elementos, sendo um material, que é a detenção física da coisa (corpus), e 

o outro moral que consiste de ter a coisa como própria (animus)309. 

 

 Sobre o direito de propriedade é importante dizer que no sentido amplo, ele 

abrange todos os direitos que integram o nosso patrimônio310. Contudo, de maneira 
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comum, o direito de propriedade se liga a um sentido mais restrito, tendo por objeto 

direto e imediato as coisas que são corpóreas (domínio).311 Portanto, o domínio é o 

direito real que vincula e submete a coisa corpórea na sua substância, acidentes e 

acessórios, a nossa vontade312. Sobre esta noção de domínio, Lafayette Rodrigues 

traz as seguintes conclusões: 

 

1. que o domínio envolve a faculdade de gozar de todas vantagens e 
utilidades que a coisa encerra, sob quaisquer relações. 
2. que é ilimitado e como tal inclui em si o direito de praticar sobre a 
coisa todos os atos que são compatíveis com as leis da natureza. 
3. que é de sua essência exclusivo, isto é, contém em si o direito de 
excluir da coisa a ação de pessoas estranhas313. 

 

3.2.3 Conclusões sobre o trabalho Lafayette Rodrigues com base nos livros 

estudados 

 

3.2.3.1 A ordenação da matéria de Direito Civil 

 

 É de fundamental importância para o nosso trabalho a introdução da obra 

Direitos de Família. Isso porque, o jurista responde qual o melhor método para se 

ordenar os institutos jurídicos. 

 

 Para tal propósito, antes de tudo, faz uma crítica ao método de Leibnitz, pois 

não se vislumbra a diferença entre os direitos através das diferenças causas que o 

fazem surgir314. Também tece críticas ao jurista Teixeira de Freitas dizendo que é 

inteligente a classificação deduzida sobre a natureza dos direitos. Todavia, é 

importante determinar corretamente a justa distribuição das matérias em classes que 

venham se agrupando em entidades análogas315. 

 

 Sustenta que a classificação feita na Alemanha, embora apresente os seus 

                                                           
311

 PEREIRA, Lafayette Rodrigues. Direito das Cousas. Rio de Janeiro: B L. Garnier, 1877, p. 74. 
312

 PEREIRA, loc. cit. 
313

 Ibidem, p. 75. 
314

 Ibidem, p. VII. 
315

 Ibidem, p. VIII. 



75 
 

defeitos, é a mais clara e excelente na distribuição das matérias316. Nela há uma 

parte geral onde se estuda as pessoas, coisas e atos jurídicos, e a parte especial 

que é composto do direito das coisas, direitos das obrigações, direitos de família, e 

por último, direito das sucessões317. Algumas dúvidas surgiram referentes ao 

concurso de preferências, pois pensou-se em colocar no livro quinto318. Lafayette 

discorda de tal idéia e diz que por ser uma fase da execução, deve estar regulado 

nas leis do processo319. 

 

3.2.3.2 Lafayette e suas monografias 

 

 Lafayette não escreveu manuais como Trigo de Loureiro e Ribas. Acreditamos 

que um dos motivos de tal escolha reside no fato de ele não ser professor, como 

foram os demais, e que, portanto, o fato de lecionar foi determinante para tais 

autores para que viessem a escrever seus livros para atender a comunidade jurídica 

em geral e a acadêmica em particular. 

 

 Além disso, pensamos que ele queria suprir com o seu livro a falta de fontes 

em que vivenciava o Brasil sobre as matérias escritas. Ele cita que as nossas leis 

eram incoerentes e disformes, e sobre o direito de família não havia uma legislação 

que regulasse tal ramo do direito de maneira sistemática e ordenada320. 

 

 Não se pode esquecer que Lafayette não nutria simpatia por determinados 

professores da época, o que explica a omissão de citações desses autores; pode-se 

dizer que isso servia sobretudo para Ribas. 

 

3.2.3.3 A relação entre Lafayette e Ribas 

 

 Importante asseverarmos, inicialmente, que Lafayette não citou em nenhum 

momento o jurista Antônio Joaquim Ribas. Isso aconteceu porque ele não dava 
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muito atenção ao que era produzido nas academias de direito321, havendo uma certa 

rivalidade entre ambos322. Para Lafayette Rodrigues, os juristas brasileiros que mais 

se destacavam são: Augusto Teixeira de Freitas, João Chrispiniano Soares, 

Agostinho Marques Perdigão Malheiro, Paula Baptista e Joaquim Ignácio 

Ramalho323. 

 

 Falando agora a respeito dos juristas portugueses, no entanto, pode-se 

apontar que ele os mencionava com entusiasmo em seus trabalhos, como podemos 

verificar na citação a seguir: 

 

Entre nós Brasileiros não há muito gosto para o estudo do Direito 
Civil. A política atrai os grandes talentos. A glória modesta do civilista 
se ofusca diante dos fulgores da glória do orador parlamentar e do 
jornalista. Só uma vocação enérgica e decisiva pode afastar a 
inteligência das lutas brilhantes e estrondosas da carreira pública 
para concentrá-la nos estudos solitários do Direito Civil, estudos tão 
difíceis e trabalhosos, mas tão pouco estimados. Todavia temos já 
uma plêiade brilhante de jurisconsultos da maior distinção324.  

 

 

 Na sua obra que trata sobre o direito de família, verifica-se que ele citou 

cinquenta e três vezes a Teixeira de Freitas, oito vezes a Perdigão Malheiros e 

quatro vezes a Pimenta Bueno. Entre os autores portugueses, aqueles que mais 

foram citados foram Borges Carneiro, em duzentos e dezesseis vezes, o Lobão em 
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cento e sessenta e Mello Freire em cento e sete vezes325. 

 

 Ainda em seus livros, é possível verificar e muito a presença de citações do 

jurista Savigny. Na sua obra Direitos das Coisas, se vislumbra fortemente a 

influência do notório jurisconsulto alemão, principalmente no estudo da posse, pois 

ele se coaduna com a teoria subjetiva, da mesma forma que Ribas viria a fazer. Isso 

demonstra um consenso entre os autores da época. 

 

3.2.3.4 Características de Lafayette e sua notoriedade 

 

 A nossa escolha de Lafayette Rodrigues como um autor de referência para a 

época de Ribas atende a um reconhecimento muito comum que se dá a esse jurista 

por parte dos autores posteriores. Os dois livros de Lafayette, já citados, marcaram a 

ciência jurídica do período a partir da agudeza de visão do autor nestes temas que 

ele veio a tratar. 

 

 De qualquer forma, para efeitos de destacar que são relevantes as ideias do 

autor, podemos tomar as palavras de Pedro Dutra: 

 

Ninguém em seguida ―aos dois livrinhos‖, como o autor do Direito de 
Família e do Direito das Coisas os apresentava, sobre esses temas 
pôde, ou pode, escrever sem designada vênia a Lafayette Rodrigues 
Pereira326. 

 

 No que tange ao estilo do autor, Pedro Dutra revela que ele era claro, com 

orações curtas e que permitiam ao leitor uma reflexão sintética. Além disso, lembra 

através de José Bonifácio, que todas as doutrinas expostas por Lafayette foram 

confirmadas pelo Código Civil de 1916327, o que demonstra a sua grande 

importância para a civilística brasileira. 
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3.3. Ribas e seu famoso Curso de Direito Civil 

 

3.3.1. Introdução 

 

 Nesta parte, não será necessário tecer comentários sobre os elementos 

bibliográficos da vida de Ribas, pois tal trabalho já foi realizado no capítulo primeiro 

da presente dissertação. Por isto, passaremos, a partir de agora, a apresentar um 

resumo do Curso de Direito Civil Brasileiro. 

 

3.3.2. Curso de Direito Civil Brasileiro 

 

3.3.2.1 Edição e estrutura da obra 

 

 A primeira edição da obra foi publicada no ano de 1865. O livro é dividido em 

dois volumes. O primeiro tem três títulos. O primeiro trata da ciência do direito civil, o 

segundo das fontes do direito e o terceiro das leis. O segundo volume tem dois 

títulos, sendo que um trata dos elementos constitutivos do direito, e o outro aborda a 

literatura jurídica328. 

 

3.3.2.2. Noção histórica e filosófica. 

 

 O direito, para Ribas, é elemento essencial da vida social e por isso, o 

encontramos sempre presente desde as mais antigas civilizações329 

 

 O jurista com base nisso percorre a história e destaca como o direito foi visto. 

Entre os gregos, e com a ajuda da filosofia, encontramos importantes conceitos de 

justiça, como o de Platão e Aristóteles: 

 

Segundo Platão a justiça é o complexo harmônico de todas as virtudes; 
segundo Aristóteles é a prática delas manifestadas por atos externos, em 
relação aos demais homens; no sentido estrito a justiça é a virtude pela qual 
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cada um recebe o que é o seu (nos bens externos)
330

. 
 

 Entre os romanos, Ribas cita que é importante a interferência dos plebeus na 

vida jurídica. Com isso, o direito passou a fundamentar-se não mais na força e na 

autoridade, mas sim na razão331. Tanto isso é verdade que os jurisconsultos 

passaram, desde então, a antepor os preceitos do direito racional aos do direito 

positivo332. 

 

 Com a vinda dos bárbaros o direito impediu que a vida social se extinguisse. 

Estes povos, que dominaram a Europa, trouxeram consigo um direito simples 

baseado nos costumes e que respeitava as tradições das leis romanas333. 

 

 Com o passar dos tempos e com o feudalismo, lembra Ribas, o direito passou 

a ser estudado através das fontes de Justiniano; todavia, se viu que aquela 

legislação não poderia ser aplicada em um contexto totalmente diferente, e é por 

isso, que a civilização moderna buscou outras formas de direito para solucionar as 

suas questões334. 

 

 No que tange a noção filosófica, Ribas assevera que o direito além de se 

manifestar historicamente, também se apresenta por meio da nossa razão335. 

Também, o direito se reflete em nossos sentimentos, e é por isso que o autor relata 

que ―os actos conforme á lei moral e juridica produzem em nós um sentimento 

agradavel, emquanto os actos contrarios a ella provocão o sentimento oposto‖336. 

 

3.3.2.3. Distinção de direito e moral 

 

 Sobre tal distinção do direito e moral, Ribas didaticamente expõe que os 

deveres morais estão tão somente sujeitos à nossa consciência, enquanto os 
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deveres jurídicos são regulados através de uma coerção material externo que pune 

quem os descumpra337. Além disso, os preceitos provenientes da moral são 

absolutos e invariáveis e os que provêm do direito são relativos e variam no 

tempo338. 

 

 Ainda, cabe ressalvar que tudo que não é permitido pelo direito, não será 

também aceito pela moral. Entretanto, nem tudo que é proibido pela moral, o será 

pelo direito. Isso ocorre porque a moral é mais ampla que o direito, abrangendo 

muito mais atos que o direito, não raro, interfere339. 

 

3.3.2.4. A jurisprudência – ciência e profissão 

 

 Ribas informa que o mero conhecimento abstrato do direito não é 

jurisprudência340, pois ela engloba muitos elementos, a saber: a dogmática do direito 

que é o conhecimento do mesmo em certa nação; a filosofia do direito que consiste, 

através do direito racional, de uma crítica ao direito positivo; e a história do direito 

que é o conhecimento das fontes do direito e de suas mudanças ao longo da 

história341. 

 

 No que concerne a profissão de jurista, ele rememora a história de Roma para 

dizer que eles eram chamados de prudentes e os advogados de causídicos, 

oradores, patronos de causas, e tinham grande reputação342. 

 

 Por fim, Ribas lembra que em seu contexto, é de extrema honra distribuir a 

justiça, sendo que a magistratura era independente343. 
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3.3.2.5. A divisão do direito 

 

 O direito pode ser objetivo e subjetivo. No sentido objetivo ele se traduz na lei 

que visa regular os atos humanos, fazendo com que eles se coadunem com os 

preceitos estabelecidos344. É também nesse segmento que o direito é caracterizado 

como conjunto de leis ou preceitos, e da ciência que se propõe de estudá-los345. No 

sentido subjetivo, o direito se manifesta quando é facultado a alguém exigir de 

outrem a realização ou abstenção de algum determinado ato, dentro dos limites 

regulados pela lei346. 

 

 O direito também pode ser dividido racional e positivo. O primeiro é aquele 

que é formulado pela razão, e o segundo, é aquele que é recebido através do 

testemunho humano, e pode ser também fracionado em consuetudinário e direito 

escrito347. O primeiro se refere aos princípios que a consciência humana ou seus 

órgãos científicos consideram como obrigatórios, e por isso, se expõe através dos 

costumes. O segundo ―consta dos preceitos contidos em atos legislativos do Poder 

Público, regularmente publicados‖348. 

 

 Por fim, a última dualidade com que ele trabalha é a de direito privado e 

público. O direito privado segundo Ribas é aquele que cuida das relações que 

acontecem entre os indivíduos, sendo que o Estado, entretanto, também pode se 

afigurar nesta relação quando é individualizado em pessoa jurídica349. O direito 

público para Ribas é ―o complexo das normas, que regem as relações internas e 

externas dos Estados, isto é, as relações das associações políticas para com cada 

um dos seus membros, e para com as associações estranhas, quer políticas, quer 

não políticas‖350. 
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 Para nós é importante estudarmos a questão do direito privado, embora 

lembramos que o autor em sua obra trata das divisões e dos ramos do direito 

público. Para ele, o direito privado pode ser dividido em comum e em especial. O 

comum é o que se chama de civil, e que pode ser conceituado como ―princípios 

aplicáveis às relações individuais e recíprocas de todos os membros da 

associação‖351. O direito privado especial contém em, sua estrutura o direito 

comercial e o direito internacional privado. 

 

3.3.2.6. Estudos Propedêuticos e Ciências Auxiliares em sentido estrito. 

 

 Ribas inicia esta seção dizendo que é necessário estudar as matérias em 

conjunto, pois existe um laço que é enciclopédico que liga as ciências352. Além disso, 

para se ter um estudo aprofundado de qualquer ramo científico, se faz necessário 

conhecer as outras áreas, para que assim se consiga se tornar, cada vez mais, 

perito naquilo em que se estuda353. 

 

 É deste modo que as ciências podem ser auxiliares umas das outras354. É por 

este motivo que Ribas salienta que em algumas ciências ―o prévio conhecimento é 

indispensável para que se possa empreender o estudo das outras‖355 e que por isso 

são chamadas de propedêuticas. Em outras, há necessário se fazer um estudo 

paralelo, com o intuito de ambas as ciências se esclarecerem, o que neste caso, são 

denominadas de auxiliares no sentido estrito356. 

 

 Os estudos propedêuticos do direito se dividem em dois: línguas e ciências357. 

No que concerne as línguas é importante estudar as clássicas (grego e latim), a 

francesa, a alemã, a inglesa e as suas respectivas literaturas358. No que tange as 

ciências se faz jus o conhecimento de matemática, história natural, de física, de 

                                                           
351

 RIBAS, Antonio Joaquim. Curso de Direito Civil Brasileiro: Parte Geral. Tomo I. Rio de Janeiro: 
Tipografia Universal de Laemmert, 1865, p. 54. 
352

 Ibidem, p. 63. 
353

 Ibidem, p. 64. 
354

 Ibidem, p. 64 
355

 RIBAS, loc. cit. 
356

 RIBAS, loc. cit. 
357

 Ibidem, ps. 64 e 65. 
358

 RIBAS, loc. cit. 



83 
 

história universal e pátria e filosofia359. 

 

 No que concerne às ciências auxiliares no sentido estrito se faz importante 

estudar: os diversos ramos do direito como o público e a filosofia do direito; a história 

e prática do direito civil; e por último, as ciências não jurídicas como a medicina 

legal360. 

 

 Após essa exposição, o Conselheiro Ribas pega cada item que se destacou 

dentro da classificação e passa a estudar separado, vendo a sua importância dentro 

do contexto jurídico. 

 

3.3.2.7. Fontes das Leis Civis 

 

 Nesse tópico é tratado das fontes do direito civil pátrio, que podem ser 

divididas quanto à forma e a matéria. No que diz respeito à forma são divididos em 

―ordenações, leis, decretos, alvarás, carta régias, resoluções de consulta, provisões, 

assentos da casa de suplicação, avisos, portarias e ordens‖361. No que diz respeito à 

matéria, se dividem em ―regulamentos, regimentos, estatutos, instruções 

pragmáticas, forais, concordatas e privilégios‖362. 

 

A partir disso, e desta compreensão, o autor faz uma análise de todas as 

fontes, acima referidas, e traz um profundo estudo do direito consuetudinário, vendo 

suas características e suas peculiaridades. 

 

3.3.2.8. Das Leis Civis sua definição e divisão 

 

 Para o Conselheiro, as leis civis podem ser vistas em relação ao testemunho, 

natureza, objeto, a amplitude e as relações de direito que por elas são dominadas363. 
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 Sobre a primeira classificação, Ribas refere que a mesma diferenciação já 

estudada por ele entre direito consuetudinário e positivo, se aplica também às leis 

civis364. 

 

 No que concerne à natureza, Ribas explica que algumas leis visam 

caracterizar determinadas relações ou criar determinados direitos, enquanto outras 

buscam tratar de como deve se fazer estas relações ou cumprir estes direitos365.  

 

No que tange ao objeto leis podem ser pessoais e reais conforme atestam 

alguns jurisconsultos366. As primeiras procuram regular ―o estado e a condição das 

pessoas‖367, como o pátrio poder, maioridade, e as segundas cuidam das coisas, 

como é o caso da regulação das servidões, hipotecas, etc368. Ainda existem as leis 

mistas que ao mesmo tempo dizem respeito às pessoas e às coisas369. 

 

 Quanto à amplitude, as leis podem ser gerais, individuais e especiais370. Esse 

critério é em relação à totalidade de pessoas que habitam em um país, ou a uma 

fração deles, ou unicamente a certas pessoas371. 

 

 Por último, quanto às relações de direito, as leis podem ser absolutas 

(imperativas) e supletivas (dispositivas)372. As primeiras são aquelas que mandam 

de maneira obrigatória e invariável, e as segundas, no entanto, fornecem liberdade 

aos indivíduos para se auto-regularem em suas relações373. 

 

3.3.2.9. Começo e Cessação das Leis Civis 
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 Antônio Joaquim Ribas lembra, neste item, diz que a promulgação de leis é 

ato relevante, pois obriga aos cidadãos a cumprirem as suas determinações, sendo 

ato administrativo que é uma prerrogativa do Poder Executivo374. 

 

 Sustenta que no que tange as leis civis o princípio da não-retroatividade não é 

absoluto375, pois há casos passados em que ela se aplica. Porém, Ribas faz uma 

ressalva, que quando se tratar de direitos adquiridos, não é permitido haver a 

retroatividade.376 Sobre esta doutrina, se faz importante a menção deste texto: 

 

Para compreendermos esta doutrina devemos refletir, que há certos 
direitos que são consequências naturais e necessárias de certos 
fatos, de modo que a abolição do direito importaria a negação do 
próprio fato. Outros, porém, a que emanam destarte lógica e 
necessariamente dos fatos, e só se acham a eles ligados pela 

disposição legislativa
377. 

 

 

 Com o intuito de ser claro, Ribas fornece exemplos. No caso da paternidade e 

casamento, não tem como a lei retroagir para abolir os direitos, pois se assim o 

fosse, também seriam abolidos os fatos378. Todavia, há outros casos, em que se 

permite a retroatividade, pois se denota a vontade do legislador, como a 

maioridade379. 

 

 No que tange a revogação de leis Ribas esclarece que é um fenômeno 

comum, pois a lei tem um caráter transitório380. Lembra que quando as disposições 

da lei são completamente revogadas temos a ab-rogação; quando algumas partes 

das disposições são alteradas estamos ante a derrogação381. 
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3.3.2.10. Dos Efeitos da Violação das Leis Civis 

 

 A lei civil, obviamente, deve ser respeitada por todos os cidadãos382. Quando 

isto não acontece o ato pode ser anulado. Ribas destaca os dois tipos de nulidade: a 

absoluta e a relativa383. A nulidade absoluta segundo o jurista acontece nos 

seguintes casos: 

 

―1º:Quando as leis expressamente decretam esta pena; 
2º Quando o autor do ato for absolutamente incapaz; 
3º Quando o ato for praticado com simulação ou fraude presumida 
por lei; ou 
4º Quando for contrário ao fim, ou espírito da lei, ratio legis, 
especialmente quando esta é expressa sob fórmula proibitiva; ou 
5º Quando não estiver revestido da fórmula exclusivamente prescrita 
pela lei; o que, porém, só se deve entender de fórmula substantiva e 
não da acidental‖384. 

 

 

 Quando existe a nulidade absoluta o ato se torna nulo. No tocante a nulidade 

relativa o ato poderá permanecer válido, se a parte prejudicada não reivindicar o seu 

direito385. 

 Também, Ribas trata da ignorância e erro do direito, e da interpretação das 

leis civis. 

 

3.3.2.11. Dos Elementos Constitutivos das relações de Direito – Os sujeitos de 
direito. 
 

 Para Ribas os sujeitos de direito são dois: as pessoas naturais e as pessoas 

jurídicas386. 

 

 Sobre as pessoas naturais Ribas esclarece que ―é todo um ente capaz de 
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direitos‖387, embora tal capacidade possa variar. Nesse sentido, ele traça um quadro 

na qual pretende fazer um estudo, dividindo as pessoas em relação: à liberdade, 

nacionalidade, família, ao parentesco, ao sexo, idade, saúde, religião, profissão, 

fama, domicílio388. Não vamos tratar de toda classificação porque seria muito 

exaustivo. Todavia, abordaremos os primeiros quatro itens que o Conselheiro 

estuda. 

 

 No que concerne à liberdade, as pessoas são livres ou escravos.389 Os livres 

ou são ingênuos – aqueles que nasceram livres, ou são libertos – eram escravos e 

conseguiram a liberdade390. Os escravos são aqueles que estão submetidos a um 

senhor. Ribas esclarece que estes não tem poder ilimitado sobre aqueles, sendo 

impedidos de praticar contra os mesmos, os crimes previstos no Código Criminal391. 

 

 Sobre a nacionalidade os cidadãos são brasileiros ou estrangeiros, sendo que 

os primeiros podem ser natos ou naturalizados.392 Todos estes citados podem 

exercer direitos civis, mas, dos direitos políticos os estrangeiros são excluídos de 

seu exercício.393 

 

 No que concerne a família existe uma subdivisão que passaremos a tratar. A 

primeira se dá entre solteiros, casados e viúvos394, que dispensa comentário. A 

segunda se dá entre pais e filhos. Importante aqui explicar o que são filhos legítimos 

e ilegítimos. Os legítimos são aqueles que tem os pais ligados pelo casamento395. 

Os ilegítimos são agrupados em duas classes: os naturais que são aqueles cujos 

pais poderiam ter realizado casamento, e os espúrios cujos pais tinham proibição 

para se casar396. 
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 No que tange ao parentesco, Ribas esclarece que ―é o nexo existente entre 

pessoas oriundas umas das outras ou de um tronco comum, ou entre um cônjuge e 

os parentes de outro. Quando o nexo provém do próprio sangue chama-se 

consanguinidade; quando provém do cônjuge – afinidade‖397. Ainda, cabe mencionar 

que no parentesco há as linhas e graus. A linha é a sequência de pessoas que tem o 

mesmo genitor, enquanto os graus são a distância que tem entre as gerações.398 

 

 Por fim, abordamos as pessoas jurídicas que podem ser divididas em: 

 
I. De existência necessária, e são: o Estado e suas divisões 
permanentes, as províncias e os municípios. 
II. E de existência voluntária e contingente, e são: as corporações, 
instituições pias ou de utilidade pública, e heranças jacentes. 
Consideradas quanto ao segundo modo, observamos que: 
I.Umas ligam-se encarnam-se em certos homens, e tem por fim 
promover os interesses destes; tais são as de existência necessária 
e as corporações. 
II. Outras não se manifestam por certos e determinados homens, 
nem tem por fim promover os interesses destes, e sim a realização 
de uma ideia; tais são as instituições pias e heranças jacentes.399 

 

 

 Após, Ribas faz um estudo completo de cada uma das pessoas jurídicas que 

ele classificou, trabalhando com as suas peculiaridades e características. 

 

3.3.2.12. Das Coisas- Noções Gerais. 

 

 Ribas ao tratar das coisas parte de uma ampla classificação que vale apena, 

ao menos citá-la, pois é bem completa e se divide quanto à sua natureza e quanto 

ao seu proprietário400. Quanto à sua natureza ela pode ser: corpóreas e incorpóreas; 

imóveis, móveis e ações; existentes e futuras; singulares e coletivas; divisíveis e 

indivisíveis; principais e acessórias; fungíveis e não fungíveis401. Quanto ao seu 

proprietário ela pode ser: coisas que estão fora do comércio; coisas sem dono; ou 
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coisas públicas ou particulares402. 

 

3.3.2.13. Da Literatura Jurídica e da Codificação 

 

 Com a divulgação das fórmulas através de Gneus Flavius, começou a se ter 

em Roma uma literatura jurídica, que foi se desenvolvendo e se tornando muito 

rica403. É nesse sentido, que Ribas vai explicando em seu trabalho, todo o contexto 

histórico de Roma e de seus juristas. Estuda toda o direito moderno até chegar ao 

seus dias. Também ainda trata da questão da codificação e aborda a discussão 

estabelecida entre Thibaut e Savigny404. 

 

3.3.3 Análise Crítica do texto de Ribas e a ideia de manual 
 

3.3.3.1 A ordenação da matéria de direito civil 
 

 Conforme Ireneu Strenger, Ribas foi o primeiro a fazer a sistematização do 

direito civil brasileiro, Neste sentido: 

 

Antonio Joaquim Ribas foi, em verdade, o primeiro a realizar, no Brasil, a 

tentativa de sistematização do Direito Civil. Tal foi seu anunciado propósito. 

Conforme fez constar no prefácio à segunda edição do Curso de Direito 

Civil, em que estabelece, como premissa fundamental, a necessidade de 

uma coordenação lógica das matérias relativas ao Direito Civil
405

. 

 

 

 O que nos importa verificar, neste tópico, é o método científico utilizado para 

sistematizar a matéria de Direito Civil. 

 

 Para Ribas, existem relações humanas são adjetivadas pela naturalidade, 

necessidade e permanência, abrangendo o homem de modo inteiro, considerando -o 
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como membro de um organismo que é humanitário. Essas relações são as que 

existem entre os cônjuges, pais e filhos, parentes, e para tanto, elas precisam ser 

regradas. As referidas regras que cuidam dessas relações, fazem parte do Direito de 

Família406. 

 

 É por meio de sua família, lembra Ribas, que o homem vincula-se ao mundo. 

Assim, ele em seu contato exterior, apropria e adquire para si determinadas coisas 

estabelecendo a sua vontade sobre elas.407Este império sobre as coisas se 

desmembra em direitos diferentes (jura in re) que originam várias instituições 

particulares. Estas normas que tratam do império total ou fracionado do homem 

sobre as coisas, fazem parte de um outro ramo do direito civil denominado Direito 

das Coisas408. 

 

 Ainda, todos os homens, em qualquer lugar, precisam prestar serviços uns 

para os outros, independente da forma que fazem, podendo ser de maneira gratuita 

ou onerosa. O ato em que uma pessoa presta os seus serviços, de qualquer 

espécie, ou promete fazê-lo a outrem se chama contrato409. As relações contratuais 

possuem caráter distinto, pois a nossa vontade incide sobre outras pessoas. Assim, 

nesses casos de sujeição parcial livremente consentida é que existe a obrigação. 

Portanto, o direito das obrigações é aquele que cuida dessas relações que ligam os 

homens entre si, diferentemente do direito das coisas que visa a situação de um 

homem com a coisa410. 

 

 Esse é o modo como Ribas trata de classificar as relações jurídicas e nos 

demonstra o seu método científico. Para Irineu Strenger: 

 

Compreendeu Ribas a necessidade de completar o processo de 
formulação das normas jurídicas, com a coordenação delas. Esse 
estudo que realizou com sabedoria constituiu o objeto de sua 
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sistemática jurídica, que poderia ser definida como um empenho de 
construção arquitetônica dos processos lógicos e necessários, 
capazes de reduzir a uma organização simétrica o conjunto de 
princípios jurídicos que compuseram o ordenamento do Direito, que 
estudou na sua atualidade e historicamente.411 

 

3.3.3.2 Características do livro 

 

Como podemos verificar no presente resumo realizado, Ribas em sua obra 

busca, não raro, conceituar, classificar e sistematizar a matéria. Essa abordagem é 

de grande valia, pois a leitura é didática e não cansativa. 

 

Também, é de nossa percepção que o jurista tinha um profundo conhecimento 

histórico, pois além de citar o nome de vários juristas que repercutiram na história, 

trabalha e muito com as fontes do direito romano, deixando a sua obra mais 

completa e erudita.  

 

Ainda, verifica-se bastante em seu texto a influência do jurista Savigny, pois 

ele é citado em 112 vezes na obra412. Os doutrinadores portugueses são referidos 

também, embora o sejam em menor escala. Neste sentido, Borges Carneiro é citado 

em 58 vezes, Mello Freire em 37, Liz Teixeira e Coelho da Rocha em 21, Lobão em 

15 e Corrêa Telles em 6 oportunidades413. 

 

 Por fim, salientamos que como o manual de Trigo de Loureiro era o oficial, a 

obra de Ribas tinha um caráter suplementar. 

 

3.3.3 A compreensão da noção de manual em Ribas 
 

 Através de uma análise mais acurada do texto de Ribas, podemos observar 

que o autor se limita, muitas vezes, a tratar de temas de teoria geral414.Tal crítica é 
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 STRENGER, Ireneu. Da Dogmática Jurídica – Contribuição do Conselheiro Ribas À dogmática do 
direito civil brasileiro: São Paulo, 2ed editora LTR, p. 153. 
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 ROBERTO, Giordano Bruno Soares. O Direito Civil nas academias jurídicas do Império. Tese de 

doutorado apresentada ao Programa de Pós-graduação da Faculdade de Direito da Universidade 
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correta, em nosso sentir. Todavia, é necessário dizer que o autor estava em um 

contexto onde era necessário realizar um manual de direito que focasse neste 

segmento, pois o livro de Loureiro deixava a desejar em determinados pontos. 

Assim, não havia, naquele momento, um compêndio que dedicasse de maneira 

didática tamanha atenção a temas como as fontes das leis civis e codificação, por 

exemplo. Por isso, o Curso de Direito Civil Brasileiro consolidou-se como um texto 

muito aceito pelos estudiosos, alcançando muita eficácia no 2º Reinado. 

 

 Desse modo, é necessário entendermos qual é o papel deste tipo de literatura 

jurídica para Ribas e vislumbrar qual a sua noção sobre esta temática. 

 

Inicialmente, é relevante citarmos o prefácio da 1ª edição da obra: 

 

Sabendo que as nossas prelecções erão stenographadas por alguns 
distinctos alunos, e publicadas pela lithographia : e atendendo que não 
podião deixar de escapar omissões e erros em notas rapidamente tomadas 
e no mesmo dia lithographadas, deliberamos revêl-as e refundilas segundo 
as exigências de um methodo mais perfeito do que o do compendio que nos 
servia de thema. 
Como porém seria nimiamente extenso este trabalho para dál-o completo, 
resolvemos publicar desde já o seu começo que constitue a parte geral do 
nosso Curso de Direito Civil. Nesta mesma parte supprimimos o ultimo 
capitulo relativo aos factos, afim de apressarmos a publicação de modo a 
poder servir no nosso proximo curso. 
Deficiente como é o nosso Direito pátrio, especialmente em relação ás 
noções geraes que são o objeto deste trabalho, forçoso nos foi recorrer 
frequentes vezes aos fragmentos homogeneos das fontes subsidiarias. 
Quão difficil é sobre taes bases erguer edifício symetrico, ninguem há que 
desconheça; não nos lisonjeamos de havê-lo conseguido ; mas esperamos 
que se nos leve em conta esta dificuldade, bem como o nosso esforço para 
vencê-la, e concorrer para o desenvolvimento da Jurisprudencia nacional

415
. 

 

 

 A partir da leitura, observa-se o grande esforço que Ribas tivera ao realizar 

este trabalho. Realmente, tal empenho merece destaque, pois o autor suprimiu uma 

lacuna que existia na doutrina jurídica da época, tendo em vista que não havia 

nenhum livro que tratasse de forma acessível e profunda temas ligados à teoria. 

 

Também, percebemos que o referido livro teve como base as aulas do jurista, 
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que, como observamos no primeiro capítulo, eram bastante didáticas e aceitas pelos 

alunos – tais qualidades se refletem no texto, sendo um dos motivos de seu êxito. 

 

  No que concerne a sua noção de manual, devemos reproduzir um trecho do 

seu prefácio na segunda edição do curso. Neste sentido, Ribas expõe que 

―D‘est‘arte julgamos haver completado a theoria fundamental e geral do Direito civil 

pátrio, theoria que contem em si a chave da solução de todos os problemas 

jurídicos, que na practica se oferecem, por mais intricados e árduos que sejão416‖. 

 

Portanto, podemos dizer que para Ribas o manual de direito tinha por função 

trazer um estudo denso da teoria geral, pois assim, possibilitava-se ao estudante e 

jurista solucionar todas as questões complexas que se apresentavam na prática. É 

por conta disto que ele dedica um volume inteiro tratando tão somente de temas de 

cunho mais teórico, como podemos observar na nossa síntese acima elaborada. 

 

Desse modo, o manual tinha por objetivo ajudar na praxe, ao trazer subsídios 

teóricos para o operador do direito, em seu dia a dia. 

 

Tal postura de Ribas, ao nosso entender, é válida. Atualmente, muito dos 

livros jurídicos que se visualiza no mercado, buscam trazer esquemas básicos e 

textos sem profundidade científica. Além disso, tratam de reproduzir uma 

mentalidade tecnicista, focando o seu estudo somente na legislação de modo a 

esquecer, muitas vezes, a riqueza de vários institutos jurídicos. Esta forma de 

proceder é preocupante, pois isto enfraquece os nossos estudos, devido à ausência 

de reflexão e senso crítico. 

 

Desta forma, elogiamos o empenho de Ribas, pois ele em sua época estava 

preocupado com o desenvolvimento da doutrina jurídica; esta preocupação 

entendemos ser válida nos dias atuais, pois só poderemos ter bons profissionais, se 

estes estiverem em contato com bons livros que não pecam pela falta de 
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conhecimento.  

 

Conforme o pensamento clássico, o direito é a ciência da justiça, cabendo ao 

jurista identificar nas diversas relações o que é o justo e injusto. É por isto que o 

direito se relaciona com a arte, pois encontrar o que é devido na realidade, trata-se 

de um trabalho sério que demanda muita reflexão e estudo. Por conseguinte, é 

imprescindível que o jurista tenha substrato teórico e contato com as fontes para que 

possa trazer uma resposta satisfatória e adequada nos casos em que ele aprecia.  

 

Portanto, observamos que decorar a lei e memorizar esquemas podem até se 

úteis para aprovação em concursos, mas isto não é suficiente para uma boa 

formação profissional. É necessário, como já reiteramos, um estudo com mais 

densidade que objetive o senso crítico e que não esqueça os dados históricos e 

estudos filosóficos. 

 

Deste modo, é oportuno que seja feita uma reflexão neste segmento, para 

que a ciência do direito brasileiro seja aperfeiçoada para então ir de encontro a uma 

verdadeira noção de justiça. 
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CONCLUSÃO 

 

A nossa dissertação foi feita com muito esmero e carinho. Tal empenho foi 

gratificante, pois pudemos conhecer mais profundamente renomados juristas do 

século XIX, e com isto, conseguimos visualizar como é rica a nossa história do 

direito. Desta maneira, torcemos para que sejam realizados mais estudos neste 

segmento, pois com certeza, serão conquistados mais elementos para uma reflexão 

melhor sobre a nossa legislação e doutrina jurídica. 

 

O trabalho procurou abordar a temática do manual do direito, com ênfase na 

obra de Antônio Joaquim Ribas. Escolhemos este autor, pois seu livro teve grande 

importância e repercussão nas faculdades daquele período. Procuramos, portanto, 

ver qual é a sua compreensão de manual e qual era o papel deste tipo de literatura 

jurídica, na época do 2º Reinado. 

 

Para atingir tal objetivo, fizemos uma pesquisa ampla e buscamos ter contato 

com obras antigas – algumas raras e de difícil acesso – para que pudéssemos sentir 

e avaliar bem o contexto da época, o assuntos mais discutidos, e as características 

dos principais livros daquele contexto. 

 

Assim, com estas fontes, conseguimos desenvolver o nosso estudo. 

Inicialmente, tratamos com alguns dados biográficos da vida de Ribas e 

apresentamos algumas de suas obras. O nosso intuito aqui foi conhecer o autor, e 

ver com quais temas ele trabalhava. Neste sentido, observou-se que Joaquim Ribas 

era uma pessoa muito querida por seus alunos, e que suas aulas eram um sucesso. 

Além disso, vimos que ele dedicou-se ao estudo várias matérias, não se limitando ao 

direito civil. Escreveu pareceres e vários artigos na revista O Direito, o que nos 

possibilita perceber que o autor estava participando do debate jurídico da época, e 

que as suas ideias tiveram relevância no desenvolvimento da nossa ciência jurídica. 
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Em seguida, no segundo capítulo, vimos de modo sucinto como foi o 

processo de criação dos cursos de direito aqui no Brasil. Após, abordamos como era 

o processo de escolha dos compêndios. Tal tema é importante, pois observamos 

que o primeiro manual utilizado aqui no Brasil foi o de Mello Freire, e que com o 

passar do tempo, o que se tornou oficial foi o de Trigo de Loureiro. Ambos os livros 

tem muitas características em comum, embora o último fosse o mais apropriado 

para aquela época.  

 

Também estudamos autores portugueses que tiveram grande importância 

aqui em nosso país. Verificamos como eles ordenavam a matéria de direito civil, pois 

este tema teve muita repercussão entre os doutrinadores brasileiros do século XIX. 

É por isto, que Ribas dedica-se bastante a este assunto, de modo que é reconhecido 

como o primeiro sistematizador. 

 

Ainda, abordou-se algumas informações sobre as faculdades de 

Olinda/Recife e São Paulo. Tais universidades destacam-se no contexto de nosso 

estudo, pois foram as primeiras que foram criadas. 

 

No terceiro capítulo estudamos as obras mais importantes, em nosso sentir, 

do período imperial: a Consolidação das Leis Civis de Freitas, Direitos de Família e 

Direitos das Cousas de Lafayette e o Curso de Direito Civil Brasileiro de Ribas.  

 

Fizemos uma análise destes livros extraindo alguns dos seus principais 

elementos e características. Ainda, buscamos identificar qual era o modo que cada 

jurista propunha para a ordenação do direito civil, sendo que a partir dessa análise, 

compreendemos que os livros manuseados no Brasil Império tinham uma grande 

preocupação metodológica. Além disso, verificou-se que os autores buscavam 

explicar as matérias de forma aprofundada e lógica, tentando sempre fazer com que 

o seu leitor obtivesse uma importante compreensão. Com isto, evidencia-se que 

estes textos têm bastante relevância e por esta razão, até hoje podem ser objeto de 

estudo.  
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Também procuramos ver o estilo de cada autor e conseguimos identificar o 

motivo de tal escolha. Teixeira procurou escrever uma introdução ao seu código, 

pois exercia função legislativa; Lafayette, como não estava dedicado à academia, 

escreveu dois livros para ajudar na compreensão dos temas de direito de família e 

direito das coisas; e Ribas trabalhou em forma de compêndio, pois era professor e 

seu livro, de certa forma, surgiu das anotações das suas aulas. 

 

  No que concerne ao ponto principal do nosso trabalho, que é a compreensão 

de ideia de manual e as características do texto de Ribas, percebemos que seu livro 

fez grande sucesso porque era muito didático, com forte apego ao estudo histórico e 

que possibilitava ao estudante uma leitura acessível das matérias que ali estão 

inseridas.  

 

Não raro, ainda, se percebe que Ribas cita vários autores de sucesso, em 

seus textos, o que deixa seu trabalho completo – isto demonstra que ele tinha 

bastante contato com a doutrina estrangeira da época, estando bastante atualizado.  

 

Este jurista não tem a erudição nem a capacidade de ―ir a fundo‖ no estudo 

como tem Lafayette e Teixeira. Todavia, isso não o desqualifica. Muito pelo 

contrário. O seu manual até hoje pode servir como referência para o direito civil, pois 

nele, este autor expõe esta matéria de maneira sistemática e lógica, fazendo com 

que o leitor aprenda facilmente o que ali está sendo transmitido. É aí o motivo que 

ele destaca mesmo não tendo a profundidade e o nível intelectual de Teixeira de 

Freitas, por exemplo.  

 

Hoje alguns manuais visam apenas explicar a lei para os seus alunos, não 

abordando algumas peculiaridades. Esquecem-se do elemento teórico que tanto 

ajuda a prática e que dá elementos para esta se aperfeiçoar. Ribas em seu curso dá 

muita atenção em temas de teoria geral, pois acredita que com uma boa base se 

poderá resolver os problemas mais difíceis que aparecerão no dia a dia. É por isso 

que ele estuda as matérias de direito civil, muitas vezes, remontando a história, e os 

atualiza buscando sempre sistematizá-lo em classes ante o todo. O estudo fica mais 
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claro e o leitor que quer se aprofundar em algum ponto, é mais fácil, porque ele tem 

ante de si a noção esquemática.  

 

Dessa maneira, procuramos em nosso trabalho trazer uma contribuição para 

o estudo de história do direito. Os autores estudados merecem destaquem devido a 

sua profundidade científica. Além disso, com a ajuda deles, podemos refletir sobre a 

qualidade dos livros jurídicos que se encontram no mercado. Assim, acreditamos ter 

atingido o nosso objetivo e esperamos que mais estudos deste tipo seja realizado. 
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